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Este relatório apresenta e resume os principais 
resultados da primeira etapa da pesquisa do projeto 
PANEX-YOUTH. Ele se concentra no exercício 
de mapeamento global e nacional que a equipe 
realizou por meio de pesquisa documental. Esse 
exercício foi construído com base em uma extensa 
revisão de relatórios e da literatura sobre como a 
COVID-19 afetou os jovens e, especificamente, sua 
educação, o acesso a alimentos e suas atividades 
de lazer e brincar. Situando a pandemia em termos 
de respostas a trajetórias dependentes e a impactos 
interseccionais sobre os jovens, o relatório fornece 
achados sobre o contexto pré-pandêmico para 
situar as diferentes políticas e respostas específicas 
à COVID-19. O foco está nos jovens e, em especial, 
naqueles que vivem em domicílios de baixa renda. O 
relatório também destaca vários tipos de adaptações, 
enfrentamento e resiliência que surgiram de uma falha 
geral dos governos nacionais e locais em atender 
às necessidades dos jovens vulneráveis durante 
a pandemia. Uma versão mais curta deste relatório 
está disponível como um complemento deste extenso 
documento (Andres et al., 2023a). Esta versão foi 
traduzida e complementada a partir do original, em 
inglês, disponível em https://PANEXyouth.com/.

Este relatório inclui cinco recomendações iniciais 
importantes. Essas são recomendações preliminares, 
com foco principalmente na pandemia e possibilidades 
de preparação para crises futuras semelhantes. Essas 
recomendações serão mais bem elaboradas nas 
próximas etapas de nossa pesquisa e, o que é mais 
importante, as recomendações finais serão elaboradas 
em conjunto diretamente com os jovens.

Recomendação 1: Não estar em risco é  
um risco.
As crianças e os jovens foram ignorados nas principais 
medidas políticas, pois corriam menos risco dos 
efeitos clínicos diretos da COVID-19 (vistos mais como 
transmissores do que como receptores do vírus). 
Isso terá implicações de longo prazo para a saúde 
dessa faixa etária, que precisam ser imediatamente 
levadas em conta e mitigadas. As crianças e os 

1	  Entendemos a “trajetória-dependente” (tradução livre de “path-dependence”) e a interseccionalidade da seguinte forma. A trajetória-dependente 
refere-se aos pressupostos de que quaisquer eventos, processos e decisões que ocorrem no tempo presente são influenciados e condicionados 
por eventos, processos e decisões que ocorreram no passado. A trajetória-dependente envolve um processo de “bloquear” e “desbloquear” 
transformações e trajetórias de mudança com vários resultados. A interseccionalidade diz respeito às relações entre diferentes setores/
componentes. Baseando-se nas teorias urbanas críticas e nas abordagens feministas das desigualdades e vulnerabilidades, a interseccionalidade 
também permite sublinhar que a idade, a migração e a etnia, a classe, a raça e o género constituem camadas interseccionais de desvantagem que 
foram exacerbadas com a COVID-19.

jovens precisam estar na vanguarda das mudanças 
políticas desde agora. Eles também precisam estar no 
centro dos esforços de preparação para pandemias 
e dos processos políticos de garantia de direitos em 
contextos de crises atuais e futuras.

Recomendação 2: Ouvir as vozes de crianças 
e jovens.
A pandemia destacou o papel esmagador das cargas 
interseccionais e das trajetórias dependentes no 
aumento das vulnerabilidades de crianças e jovens e 
de suas famílias1. É preciso dar prioridade e atenção 
absolutas às vozes e às experiências ocultas dos jovens 
e, em especial, daqueles que vivem em domicílios de 
baixa renda, combatendo as graves desigualdades 
socioeconômicas associadas às respostas à pandemia 
e às crises.

Recomendação 3: Escolas como “hubs”.
As escolas e os professores têm desempenhado 
um papel fundamental antes, durante e depois da 
pandemia, como espaços para aprender, brincar, 
interagir socialmente, mas também como espaços 
de bem-estar e provisão de alimentos. O papel 
multissetorial das escolas como “hubs” de vida e de 
cuidados precisa ser reconhecido ainda mais por 
meio da coleta e do compartilhamento de exemplos 
de boas práticas nacionais e internacionais e de sua 
incorporação nas políticas educacionais nacionais, 
quando apropriado.

Recomendação 4: Brincar é um direito.
Brincar é um direito e é fundamental para o 
desenvolvimento e o exercício da cidadania de 
crianças e jovens. Ignorar a necessidade de crianças 
e jovens brincarem, se divertirem e interagirem 
socialmente é uma atitude excludente, adultocêntrica 
e fundamentalmente errada. As oportunidades para 
formas significativas e diversificadas de brincar, 
dentro das restrições da pandemia e da crise, devem 
ser incorporadas às políticas e orientações para a 
preparação para a pandemia e a garantia de direitos 
em contextos de crise.

Resumo Executivo e Recomendações

https://PANEXyouth.com/
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Recomendação 5: Cuidado multissetorial 
para enfrentamento às disparidades.
A sobrevivência de crianças e jovens durante a pandemia 
se baseou principalmente nos esforços extraordinários 
e nas medidas tomadas por comunidades, indivíduos, 
professores, escolas e organizações sem fins lucrativos. 
Embora esses esforços sejam fundamentais para a 
resiliência cotidiana das comunidades, as pressões 
de financiamento e o cansaço da comunidade 
precisam ser reconhecidos prioritariamente na agenda 
governamental. Nesse caso, recomenda-se respostas 
mais estruturadas e sistêmicas às várias dimensões 
de risco das respostas locais e nacionais com base 
em uma avaliação rigorosa do que funcionou e do que 
falhou durante a pandemia.
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O PANEX-Youth é um projeto de pesquisa em larga 
escala (que durou de 2022 a 2024), cujos principais 
objetivos são entender como os jovens se adaptaram 
durante a pandemia da COVID-19 e avaliar o impacto 
mais amplo desses processos de adaptação na África 
do Sul, no Brasil e no Reino Unido (Inglaterra). O projeto 
foi financiado conjuntamente pelo ESRC (Economic 
and Social Research Council, Reino Unido), pela NRF 
(National Research Foundation, África do Sul) e pela 
FAPESP (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo, Brasil - proc. n. 2021/07399-2), reunindo 
pesquisadores de cinco universidades: University 
College London (UCL) e University of Birmingham 
(UoB), no Reino Unido; University of the Free State 
(UFS) e University of Fort Hare, na África do Sul; e a 
Universidade de São Paulo (USP), no Brasil.

Ambições
O PANEX-Youth tem como objetivo entender como os 
jovens se adaptaram durante a pandemia da COVID-19 
e avaliar o impacto mais amplo desses processos 
de adaptação. Para isso, adotamos uma abordagem 
de nexo, concentrando-nos nas interconexões entre 
três elementos-chave da vida cotidiana de crianças e 
jovens que foram afetados pela pandemia: educação, 
alimentação e brincar/lazer. Esses elementos foram 
incorporados em uma compreensão mais ampla dos 
ambientes (lugares locais) e contextos domésticos/

familiares (composição familiar e vida privada) de 
crianças e jovens.

Os resultados da pesquisa visam apoiar a recuperação 
global e a resiliência de longo prazo das sociedades 
em um mundo pós-pandêmico. Para isso, usamos 
uma metodologia de pesquisa-ação para co-criar 
conhecimento com os jovens e as comunidades 
em que vivem, juntamente com agentes públicos, 
órgãos não governamentais e organizações sem fins 
lucrativos cujas ações se concentram nessa faixa 
etária. Os resultados dessa última etapa da pesquisa 
serão publicados em um relatório posterior.

Etapas da Pesquisa
Etapa 1 - Exercício de mapeamento global
Objetivo: mapear e desenvolver tipologias do impacto 
da pandemia no nexo alimentação/educação/brincar/
lazer com foco nas vulnerabilidades dos jovens em 
todo o mundo.

Etapa 2: - Mapeamentos nacionais e regionais
Objetivo: situar e decifrar, em cada um dos três países 
e regiões (West Midlands/Birmingham, Reino Unido; 
Central RSA/Mangaung e Moqhaka, África do Sul; e 
Estado de São Paulo/Paraisópolis, Brasil), quais foram 
os principais impactos das políticas relacionadas 
à pandemia sobre o nexo alimentação, educação, 
brincar/lazer dos problemas enfrentados pelos jovens 

Introdução
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durante e após a pandemia da Covid-19, quais políticas/
programas/iniciativas foram desenvolvidas e como o 
nível local é importante.

Etapa 3:  Aprofundamento nas adaptações 
locais de jovens em domicílios de baixa renda
Objetivo: realizar uma análise aprofundada do 
estudo de caso em seis áreas de estudo de caso, 
em cada região de estudo de caso indicada acima, 
com foco em estratégias incrementais e inovadoras 
e no impacto dessas adaptações na sobrevivência e 
recuperação cotidianas.

Etapa 4: Co-criação de soluções em várias 
escalas para promover a recuperação e a 
resiliência dos jovens
Objetivo: Co-criar, com adultos e jovens que compõem 
os sujeitos de pesquisa, soluções que ajudarão os 
jovens vulneráveis a se recuperarem e a se prepararem 
na eventualidade de uma futura crise socioeconômica 
e de saúde grave, de acordo com o nexo entre 
alimentação, educação, brincar e lazer.

Sobre a pesquisa apresentada neste 
relatório
Este relatório apresenta e resume os principais 
resultados da primeira etapa de nossa pesquisa, nosso 
exercício de mapeamentos nacionais e global. Esse 
exercício foi realizado exclusivamente por meio de 
pesquisa documental. 

A metodologia usada na realização dessa avaliação 
envolveu a busca e a análise de documentos 
disponíveis publicamente entre o período de junho de 
2022 e abril de 2023. Os documentos foram obtidos 
de várias fontes: relatórios produzidos por sites do 
governo brasileiro (Ministério da Educação e Ministério 
da Saúde); bases de dados de institutos brasileiros 
de pesquisa, como o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), Instituto Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), Fundação João Pinheiro (FJP), Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP) e Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) 
e relatórios do Conselho Nacional da Juventude; 
sites do governo do Reino Unido (por exemplo, 
Department for Digital, Culture, Media & Sport (DCMS), 
Department of Education (DfE), e Department of 
Health and Social Care (DHSC)); sites do Parlamento 
do Reino Unido; site do HM Treasury; publicações 
do Banco da Inglaterra, República da África do Sul; 
site do Statistics South Africa; dados do Instituto de 
Doenças Transmissíveis; e relatórios do Global Burden 

of Disease, do Communicable Diseases of South 
Africa, e do RSA Government Gazette. Além disso, 
foram consultados artigos acadêmicos; comunicados à 
imprensa; relatórios multinacionais de ONGs (e.g. ONU, 
UNESCO, UN Habitat, UNICEF, WFP, UNDP); relatórios 
multinacionais de OIGs (FMI, OCDE, Banco Mundial, 
OECD); relatórios de grupos consultivos internacionais 
(por exemplo, KPMG), Think Tanks (por exemplo, 
The Brookings Institution); relatórios de fundações 
filantrópicas e sem fins lucrativos (por exemplo, Catholic 
Relief Services, Carnegie UK Trust, Child Poverty 
Action Group, The Edge Foundation, Sutton Trust, Plan 
International); ONGs (por exemplo, Youth Employment 
UK); relatórios colaborativos (por exemplo, The Youth 
Employment UK).Por exemplo, Youth Employment UK); 
e documentos de redes colaborativas (por exemplo, 
o Centro Nacional de Informação em Rede (NIC.br), 
o Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), a Rede 
Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN), a Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação e o Grupo de 
Trabalho da Sociedade Civil sobre a Agenda 2030). 
Esses documentos foram consultados várias vezes 
durante o estudo.

A seguir, um exemplo dos termos de busca que foram 
usados, juntamente com “durante a COVID-19” no final 
de cada um: “técnicas de adaptação”, “exclusão digital”, 
“crianças vulneráveis e desfavorecidas”, “Free School 
Meals (FSM)”, “insegurança alimentar”, “atividades 
físicas e esportes”, “brincar e lazer”, “iniciativas 
comunitárias”, “escolas e professores”, “bancos de 
alimentos e instituições de caridade”, “impacto nas 
escolas de West Midlands”, “percepção e confiança dos 
jovens”, “políticas de lockdown do governo”, “governo 
e comunidades”, “governo e instituições de caridade”, 

"Os resultados da 
investigação têm 

como objetivo a 
recuperação global e 

a resiliência a longo 
prazo das sociedades 

num mundo pós-
pandêmico."
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“financiamento”, “abordagens informais e formais”, 
“implicações socioeconômicas”, “coordenação de 
políticas”, “acessibilidade e mobilidade”, “aprendizagem 
remota e VLE”, “viagens ativas”, “emprego de 
jovens”, “inatividade econômica”, “desigualdades de 
aprendizagem”, “comportamento e bem-estar mental 
das crianças”, “famílias pobres”, “população BAME” (em 
referência às pessoas negras, asiáticas e de minorias 
étnicas), “espaço doméstico e aprendizagem”, “solidão 
e isolamento de crianças pequenas” e “brincadeiras 
criativas”. O total de documentos encontrados foi de 
435, com 365 selecionados por sua relevância, dos 
quais 159 não foram mencionados aqui, restando 206 
documentos usados neste relatório.

A equipe analisou extensivamente esses relatórios 
e a literatura com foco em nosso nexo. Identificamos 
os tipos de mecanismos de apoio liderados por 
comunidades ou por organizações sem fins lucrativos 
listados nesses relatórios e na literatura. Isso nos levou 
a analisar criticamente a correlação do impacto da 
pandemia da COVID-19 sobre a política e as condições 
de vida dos jovens em cada país e a situá-los 
internacionalmente. Em complemento à versão original 
em inglês deste relatório, esta versão em português 
conta com a colaboração de jovens pesquisadores 
brasileiros na elaboração da versão e com o acréscimo 
de dois relatos pessoais de jovens brasileiras engajadas 
com pesquisa desde comunidades urbanas da cidade 
de São Paulo.
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O impacto da pandemia em todo o mundo foi dramático. 
Nesta seção, analisamos como vários países lidaram 
com esse impacto no que diz respeito à educação, 
alimentação e lazer. Isso nos permite posicionar nossos 
três países de estudo de caso no cenário internacional 
de respostas e adaptações à COVID-19.

1.1. Educação
De 16/02/2020 a 30/04/2022, a média global de 
fechamento de escolas foi de 142 dias totalmente 
fechadas e 151 dias parcialmente fechadas. Uganda, por 
exemplo, fechou as escolas por 83 semanas (UNESCO, 
2021b). Garantir a continuidade do aprendizado 
durante o fechamento das escolas tornou-se uma 
prioridade (bem como um desafio importante) para os 
governos de todo o mundo (ONU, 2020). Observou-
se uma mudança para o regime de ensino remoto e o 
aumento do uso de TIC (Tecnologias de Informação e 
Comunicação). A limitação e a falta de conectividade 
em alguns países levaram a formatos variados de 
ensino à distância, como a dependência da televisão, 
programas de rádio e o aprendizado baseado no papel 
por meio da distribuição de materiais impressos. O 
ensino à distância em países de alta renda envolveu 
até 85% dos jovens, enquanto caiu para menos de 50% 
em países de baixa renda (ONU, 2020). A maioria dos 
países de baixa renda relatou usar mídia de transmissão, 
TV (82%) e rádio (92%), predominantemente na África 
e na Ásia (ibid). Além disso, de acordo com a UNESCO 
(2021a), 94% dos países em todo o mundo usaram 

várias ferramentas on-line para entregar materiais 
educacionais e fornecer instruções e feedback, o que 
incluiu meios básicos de comunicação (por exemplo, 
uso de SMS e chamadas telefônicas). Um quarto 
dos países pressionou para que os professores das 
escolas se envolvessem no ensino presencial por meio 
de visitas domiciliares; além disso, o modelo de “levar 
para casa em papel” surgiu como uma abordagem 
popular em todos os países (UNESCO, UNICEF, Banco 
Mundial, OCDE, 2021).

No Leste Asiático e no Pacífico, na Europa e na Ásia 
Central, e na América Latina e no Caribe (ALC), a maioria 
dos países usou exclusivamente a educação on-line, 
mesmo que combinada com TV e rádio para alcançar 
as áreas rurais e aqueles sem acesso à Internet (Vegas, 
2020). No Oriente Médio e Norte da África (MENA), 
28% dos países dependiam de TV e rádio: um pouco 
menos de 40% recebiam educação somente on-line, 
enquanto 22% usavam uma combinação de opções 
on-line e de transmissão. No sul da Ásia, cerca de 40% 
dos países usavam transmissão (rádio ou TV e rádio), 
enquanto metade dos países usava uma combinação 
de oportunidades de aprendizado on-line e por 
transmissão. Por fim, na África Subsaariana, apenas 11% 
dos países implantaram exclusivamente o aprendizado 
on-line e apenas 23% usaram uma combinação de on-
line e transmissão (ibid).

O déficit na capacidade dos provedores de educação 
de se tornarem totalmente on-line pode ser atribuído, 
em grande parte, à exclusão digital, com os menos 

Seção 1. 
Visão geral internacional do impacto da 
COVID-19 na educação, alimentação e 
brincar/lazer e adaptações relacionadas
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favorecidos tendo acesso limitado a serviços 
domésticos básicos, como eletricidade, Internet e 
dispositivos eletrônicos. A falta de infraestrutura 
tecnológica também foi frequentemente combinada 
com baixos níveis de alfabetização digital entre alunos, 
pais e professores (ibid).

O fechamento de escolas levou a interrupções 
significativas na realização de exames e avaliações mais 
regulares. Globalmente, 28% dos países cancelaram 
exames no ensino médio inferior e 18% no ensino médio 
superior (UNESCO et al., 2021). Nenhum país de baixa 
renda cancelou exames em nenhum dos níveis, mas 
os adiou. Os exames de fim de ano foram substituídos 
por avaliações contínuas ou em formatos alternativos, 
como testes on-line para os exames finais (ONU, 2020). 
Programas de recuperação foram implementados na 
maioria dos países (durante os períodos de férias ou 
após os períodos de confinamento) com foco em jovens 
vulneráveis e habilidades essenciais, geralmente 
leitura e matemática (ibid).

Em todo o mundo, a educação, especialmente a 
educação de jovens vulneráveis, foi significativamente 
prejudicada devido a uma combinação de falta 
de acesso a dispositivos (laptops/computadores), 
conectividade ruim com a Internet e ambientes de vida 
desafiadores. Isso foi combinado com as dificuldades 
dos próprios professores em acessar computadores 
que funcionassem, acesso a softwares relevantes 
e conectividade com a Internet de qualidade. O 
aprimoramento de habilidades e a formação também 
foram cruciais: no início da pandemia, havia uma 
lacuna importante de formação em termos das 
habilidades exigidas dos professores para conduzir 
o ensino on-line ou à distância. Os países de renda 
mais alta responderam a essa lacuna com bastante 
rapidez. Por exemplo, na República Tcheca, Estônia, 
Finlândia e Letônia, foram implementados vários 
sistemas de suporte tecnológico e webinars lançados 
pelo Facebook e centros de informações on-line para 
treinar professores e pais. Isso também ajudou a 
desenvolver e compartilhar diretrizes e boas práticas 
de ensino (OECD, 2020). Essa parceria público-privada 
e a colaboração entre governo, escolas e comunidades 
surgiram com força em Portugal por meio do uso 
do YouTube, onde as aulas on-line eram gravadas, 
carregadas e compartilhadas (OCDE, 2020). Essas 
iniciativas eram mais limitadas em países de baixa e 
média renda.

Todos os tipos e níveis de educação foram afetados. É 
importante ressaltar que os cursos profissionalizantes 
foram os que mais correram risco, dadas as 

dificuldades de oferecer essas habilidades práticas 
por meio do ensino à distância. Esses impactos 
resultaram em consequências de longo prazo para a 
aquisição de conhecimentos práticos e no aumento 
dos níveis de evasão entre os alunos. Em alguns 
países, foi permitida mais flexibilidade na educação 
profissionalizante contínua e foram realizados 
exames remotos. Isso ficou evidente em países como 
Estônia, Finlândia, Letônia e Noruega (OECD, 2020). 
Entretanto, apesar desses ajustes, surgiram lacunas 
de habilidades técnicas com implicações mais amplas 
para as perspectivas de emprego e progressão na 
carreira dos jovens. Esses desafios foram exacerbados 
em países de renda baixa/média.

Na maioria dos países, os governos nacionais 
intervieram e introduziram progressivamente 
esquemas de apoio financeiro voltados para o setor 
educacional. Os investimentos financeiros foram 
significativamente maiores na Europa, Austrália, 
Nova Zelândia e América do Norte. Esse apoio não 
se concentrou apenas nos jovens que ainda estavam 
na escola, mas também naqueles que tiveram sua 
formação profissional afetada e, como resultado, 
precisaram aprimorar suas habilidades ou realizar 
novos percursos formativos. Isso incluiu apoio para 
isenções de empréstimos estudantis, aumento dos 
valores dos empréstimos e/ou subsídios. Em alguns 
dos países acima, o apoio financeiro foi canalizado 
para o recrutamento de graduados do ensino médio 
no mercado de trabalho e para o treinamento de 
novos professores e funcionários. Também incluiu a 

"Todos os tipos e 
níveis de ensino 

foram afetados. Esses 
impactos tiveram 

consequências a 
longo prazo para o 
aprendizado e um 

aumento dos níveis de 
abandono escolar entre 

os estudantes."
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busca pela redução de desigualdades específicas, 
como o fornecimento de dispositivos conectados e 
equipamentos de segurança por meio das escolas 
(Reimers e Schleicher, 2020). Esse apoio nacional 
foi muito mais esporádico fora da Europa, Austrália, 
Nova Zelândia e América do Norte e limitado por 
vários desafios financeiros e políticos. Nos países 
em que não foi possível realizar uma mudança para 
a educação remota totalmente on-line, os programas 
governamentais envolveram outras iniciativas. Essas 
iniciativas incluíam: canais de TV em escala nacional 
(por exemplo, “Aprendo en Casa”, no Peru); a criação 
de centros de atendimento telefônico com funcionários 
do Ministério da Educação para fornecer informações e 
orientações em tempo real aos pais (Estado de Buenos 
Aires - Argentina); ou, como no Estado de Himachal 
Pradesh, na Índia, o desenvolvimento de milhares de 
vídeos e planilhas digitais com o apoio de 48.000 
professores que se conectaram com os pais por meio 
de telefones celulares (Vegas e Winthrop, 2020).

O ponto principal das respostas globais foi a reatividade 
do fornecimento de suporte. Em muitos casos, os 
governos nacionais responderam lentamente, o que 
levou a iniciativas que floresceram em todo o mundo, 
com escolas, instituições de caridade, comunidades e 
grupos de professores tomando medidas adicionais 
para tratar de questões de acesso à educação (on-
line) e a ferramentas pedagógicas. A mobilização 
comunitária e o senso de solidariedade surgiram 
para preencher a lacuna deixada pelos governos. No 
Chile, por exemplo, uma rede de professores se reuniu 
para desenvolver uma série de aulas de rádio de 30 
minutos (“La Radio Enseña”) para alunos do ensino 
médio que não tinham acesso ao aprendizado on-line. 
Da mesma forma, nos EUA, uma coalizão de atores 
criou uma linha direta familiar para orientar pais e filhos 
com os recursos necessários. No Reino Unido, a Oak 
National Academy foi criada em abril de 2020 por um 
grupo de professores e parceiros; em duas semanas, 
uma sala de aula on-line e um centro de recursos foram 
criados para ajudar educadores, pais e crianças em 
seu aprendizado remoto (Vegas e Winthrop, 2020). 
Esse apoio muitas vezes era intersetorial, abordando 
também a pobreza alimentar e, em algumas ocasiões, 
o acesso a jogos e lazer.

De modo geral, conforme relatado recentemente 
pelo Banco Mundial (Schady et al., 2023), “quase 
1 bilhão de crianças em países de baixa e média 
renda perderam pelo menos um ano de escolaridade 
presencial”. O aprendizado remoto não permitiu que 
elas continuassem aprendendo e elas efetivamente 

perderam o aprendizado. Como resultado, as taxas 
de evasão escolar aumentaram, principalmente nos 
países de renda baixa e média-baixa. Estima-se que 
isso leve a uma perda de ganhos futuros de US$21 
trilhões em todo o mundo (ibid).

1.2. Alimentação
Durante a pandemia, a cadeia de suprimento de 
alimentos foi significativamente interrompida, 
especialmente para aqueles em condições de 
pobreza monetária, por dois motivos principais. Em 
primeiro lugar, para crianças e jovens vulneráveis, 
a escola é o local onde eles têm acesso a alimentos 
(café da manhã, almoço e, em alguns países, como o 
Brasil, jantar), e esse fornecimento foi profundamente 
prejudicado durante os lockdowns em muitos países. 
Para aqueles que vivem nas condições mais pobres, 
a merenda escolar é, muitas vezes, a refeição mais 
importante do dia. Em 2020, o número de refeições 
escolares perdidas em todo o mundo chegou a 39 
bilhões. Isso incluiu um intervalo entre 4 a 9 a cada 
10 refeições escolares, em média, não fornecidas às 
crianças em idade escolar (Borkowski et al., 2021). 
Além disso, os principais motivos para o aumento 
da insegurança alimentar foram: a interrupção das 
cadeias de suprimento de alimentos, as crises de 
conflito e a queda na renda familiar. Os danos e as 
interrupções da pandemia nos sistemas alimentares 
globais são numerosos e complexos; eles podem durar 
anos, afetando a inflação dos preços dos alimentos e 
aumentando as dificuldades de acesso aos alimentos, 
especialmente para as populações mais vulneráveis 
(Panghal, et al., 2022). De acordo com o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (2021), os mais afetados 
foram as famílias pobres em áreas como o Caribe, 
o Oriente Médio e o Norte da África, o Sul da Ásia e 
alguns países da América Latina.

Em segundo lugar, as restrições de movimento, o 
medo do vírus e outros impactos dos lockdowns 

"Em 2020, o número 
de refeições escolares 

perdidas em todo o 
mundo chegou a 39 

bilhões."
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reduziram significativamente a capacidade das 
famílias de ter acesso a alimentos, mas também a 
alimentos nutritivos. Nos países de renda mais alta, 
isso significava principalmente não poder chegar a 
supermercados específicos onde havia alimentos 
mais baratos disponíveis e, consequentemente, ter de 
mudar a dieta e reduzir a ingestão de alimentos. Nos 
países de renda baixa e média, a economia informal e, 
portanto, a cadeia de valor informal de alimentos foram 
comprometidas devido às restrições de movimento e 
ao aumento do controle sobre os vendedores informais 
(por exemplo, introdução de novas licenças) (Skinner 
e Watson, 2020). Muitos países (por exemplo, Peru, 
México, Gana, Nigéria, Zimbábue, Índia e Tailândia) 
limitaram estritamente as atividades dos produtores 
e distribuidores informais de alimentos, enquanto 
outros, como a África do Sul, impuseram restrições 
e exigências que interromperam gravemente o 
fornecimento informal de alimentos (ibid). Isso afetou 
o fornecimento de alimentos e o acesso a alimentos 
específicos (nutritivos). De modo geral, os jovens 
tiveram dificuldades para ter acesso a alimentos (e, 
mais importante, a alimentos nutritivos, diversificados 
e saudáveis), o que afetou seu bem-estar e sua saúde 
geral (inclusive a saúde mental) (McPherson, 2020; 
Fundo das Nações Unidas para a Infância, 2021).

A maioria dos países em todo o mundo lançou 
programas nacionais que incluíam o fornecimento 
de vale-alimentação/dinheiro, benefícios de auxílio-
alimentação enviados às famílias ou a distribuição de 
refeições pré-embaladas, distribuídas por meio de 
escolas, redes de caridade e locais de distribuição. Por 
exemplo, no Japão, o modelo de “Nutrição Baseada 
na Escola” foi preservado, com refeições escolares 
gratuitas oferecidas às crianças e diretrizes nutricionais 
divulgadas para uso na preparação de alimentos em 
casa (Global Child Nutrition Foundation, 2022). Na 
Inglaterra, vales-refeição semanais foram entregues a 
crianças qualificadas para refeições escolares gratuitas 
e, na Irlanda, pacotes de alimentos com ingredientes 
nutritivos, como ovos, frutas e iogurtes, foram enviados 
para as casas das crianças (ibid.). Nos Estados Unidos, 
a abordagem predominante foi a criação de locais 
“Grab-and-Go” (tradução livre: “Pegue e Leve”), em 
sua maioria fora das instalações da escola, distribuindo 
alimentos diariamente para pais e filhos. Além disso, 
para ajudar as famílias a encontrar locais próximos, 
foi implementado um “Meals for Kids Site Finder” 
(tradução livre: “Buscador de Espaços para Refeições 
de Crianças”) por meio de um mapa interativo on-line 
em escala nacional. Motoristas de ônibus escolares 
entregavam refeições caseiras pré-embaladas 

diretamente àqueles que não podiam viajar (Zaballos, 
2021). Os países de renda baixa e média dependiam 
mais das ONGs (por exemplo, Catholic Relief Services, 
Cruz Vermelha, UN Habitat, UNICEF, WFP) para 
distribuir alimentos em parceria com os governos 
locais e nacionais, mesmo que isso dissesse respeito 
a todos os países globalmente (por meio de um maior 
uso e papel dos bancos de alimentos). Essas parcerias 
públicas/sem fins lucrativos foram complementadas 
pela distribuição de alimentos garantida por meio 
de apoio comunitário, com a equipe da escola 
distribuindo alimentos junto com materiais didáticos, 
como na Inglaterra. Também surgiu uma abordagem 
de “Take Home Rations” (tradução livre: “Leve Comida 
para Casa”). No Congo, por exemplo, uma parceria 
entre o governo e o Programa Mundial de Alimentos 
(PMA) da Unicef gerou a iniciativa “School Feeding at 
Home” (tradução livre: “Alimentação Escolar em Casa”), 
com distribuição de rações para levar para casa em 
mais de 340 escolas para 61.000 crianças (Hittmeyer, 
2020). Em Serra Leoa, a Catholic Relief Services 
replicou esse modelo com seu “Food for Education 
Program” (tradução livre: “Programa de Alimentação 
para a Educação”), com uma abordagem semelhante 
replicada pelo governo da Libéria. Na Mongólia, foi 
criada uma parceria multissetorial com o governo para a 
distribuição de ingredientes nutricionais e suprimentos 
de higiene para 81 centros de aprendizagem infantil 
(Global Child Nutrition Foundation, 2022).

Quando as ONGs não estavam presentes, os governos 
agiam exclusivamente ou em parceria com o setor 
privado. A China firmou uma parceria com a Tetra-
Laval para a distribuição e entrega de leite, enquanto 
em Guam (território insular dos EUA) o Ministério da 
Educação estabeleceu programas Grab-And-Go que 
oferecem refeições escolares gratuitas a todas as 
crianças com menos de 18 anos de idade (ibid). Outros 
países também se concentraram em alimentar as 
crianças e os jovens mais vulneráveis com abordagens 
descentralizadas e alternativas ao fornecimento de 
alimentos. Em Honduras, os professores preparavam 
rações de alimentos e andavam de bicicleta de porta 
em porta para distribuí-las aos alunos (WFP, 2020). Da 
mesma forma, no Iraque, escoteiros foram enviados 
para entregar cestas de alimentos a famílias pobres 
(Global Child Nutrition Foundation, 2022). No Uruguai, 
dinheiro e vales-alimentação foram alternativas 
aos programas de alimentação (Hebbar e Phelps, 
2020 citado em Borkowski et al., 2021). Na Índia, em 
alguns estados, o governo depositava dinheiro nas 
contas bancárias das famílias (Global Child Nutrition 
Foundation, 2022).
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De modo geral, o fornecimento de alimentos em todo 
o mundo, especialmente em períodos de lockdowns 
e além, dependia de colaborações entre vários 
agentes, incluindo governos locais e nacionais, ONGs, 
organizações privadas e comunidades (incluindo 
escolas).  Isso também diz respeito a respostas 
fora dos períodos de lockdown e durante as férias, 
que foram altamente diversificadas e localizadas, 
incluindo programas nacionais e regionais/locais (uso 
de vales-alimentação, por exemplo) sendo usados ou 
ONGs (especialmente bancos de alimentos) entrando 
em ação.

Uma questão mais ampla a ser considerada em termos 
de pobreza alimentar - e a situação das crianças e jovens 
com maior pobreza monetária - é a perda de renda familiar 
como resultado das restrições da pandemia. Isso afetou 
não apenas os pais com filhos na escola, mas também 
os jovens que abandonaram a escola para encontrar 
um emprego e sustentar suas famílias. Também afetou 
aqueles que acabaram de sair da escola e se viram 
em uma situação de maior precariedade financeira, 
dependendo normalmente de bancos de alimentos e 
do apoio de ONGs. Essas dificuldades socioeconômicas 
foram exacerbadas no final da pandemia, pois vários 
programas de alimentação foram interrompidos devido 
ao aumento dos preços internacionais dos alimentos, 
levando alguns países a depender da agricultura local 
(Bryant, 2022).

1.3. Brincar/Lazer
O brincar, o lazer, o descanso e a recreação são 
considerados direitos universais da criança no Artigo 31 
da Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989). 
Durante a pandemia, a dinâmica do brincar e do lazer 
foram perturbadas de várias maneiras. As brincadeiras 
ficaram confinadas em casa, como uma de facto choice, 
com consequências significativas para aqueles que 
viviam em ambientes familiares mais desafiadores 
(por exemplo, superlotação, sem espaço aberto, pais 
que trabalhavam em empregos que não podiam ser 
transferidos on-line etc.). De modo geral, os jovens de 
domicílios de baixa renda viram suas oportunidades de 
brincar serem significativamente reduzidas devido à falta 
de acesso a seus ambientes primários de brincadeira 
em períodos de confinamento e devido a fechamentos 
e práticas de distanciamento social.

Embora variem de acordo com locais específicos, o 
setor formal do brincar e as oportunidades de lazer são 
mais diversificados e estruturados nos países de alta 
renda (embora as oportunidades do brincar informal 
possam ser reduzidas e haja diferentes entendimentos 

do que é brincar). Apesar disso, durante a pandemia, nos 
países de renda mais alta, o acesso dos jovens ao lazer 
e a espaços de brincar foi praticamente ignorado, com 
as oportunidades de brincar sendo significativamente 
restritas e regulamentadas. Conforme observado em 
relação ao caso do Reino Unido, “parece ter sido 
dada pouca atenção ao bem-estar das crianças, além 
do impacto na educação. As brincadeiras, como tem 
sido frequentemente o caso, foram esquecidas ou 
deixadas de lado” (Play Safety Forum (2020, p.8). Esses 
problemas estavam ligados ao fechamento de escolas 
e de clubes de esporte e lazer.

Brincadeiras livres, caminhadas e brincadeiras com 
membros da família eram características dominantes 
das atividades lúdicas, especialmente nos primeiros 
períodos de lockdown ou restrições rigorosas de 
distanciamento social em todo o mundo (Kourti et al, 
2021). Por exemplo, nos EUA, no início da crise, a maioria 
das crianças e adolescentes canalizava seu tempo 
de brincadeira em atividades não estruturadas, como 
caminhar e correr. No Brasil, estudos mostraram que 
brincar era uma atividade central para promover a alegria 
na vida das crianças e gerar interação social no período 
de maior distanciamento social (Silva, Luz, Carvalho e 
Gouvêa, 2022). De modo geral, durante a pandemia 
e, particularmente, nos períodos de lockdowns e/ou 
regras rígidas de distanciamento social, a atividade física 
diminuiu, principalmente entre os jovens mais velhos (Do 
et al., 2022). A atividade física deixou de ser estruturada 
(por meio de escolas, clubes esportivos) e passou a ser 
não estruturada (Rossi et al., 2021). As atividades em 
ambientes fechados, por outro lado, aumentaram com 
um alto uso de dispositivos eletrônicos para vídeos e 
jogos eletrônicos (Kourti et al., 2021). Os jogos virtuais 
se espalharam significativamente (Centre for Sport and 
Human Rights, 2020), mas a exclusão digital afetou 
drasticamente a capacidade das crianças e dos jovens 
de se envolverem com as alternativas de jogos on-line. O 
jogo virtual não foi apenas uma resposta orgânica, mas 
também foi usado por escolas e professores como parte 
do aprendizado remoto e também por grupos de jogos 

"O brincar ao ar livre 
também se tornou 

mais difícil, controlado 
e vigiado."
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ou organizações esportivas que tentaram manter seus 
jovens ativos e envolvidos. Algumas ONGs, e também a 
Unesco (Unesco, 2020), lideraram alguns programas on-
line de jogos/esportes. Por exemplo, o Desafio Esportivo 
contra a COVID na África foi uma iniciativa em que os 
jovens foram incentivados a fazer vídeos de si mesmos 
demonstrando habilidades inovadoras e criatividade 
ao participar de qualquer atividade esportiva de sua 
escolha com o objetivo de fortalecer sua saúde (Centre 
for Sport and Human Rights, 2020). Em países como 
a Inglaterra e o Brasil, e em relação ao fornecimento 
de alimentos aos mais vulneráveis, pacotes de jogos 
e livros também foram distribuídos a famílias pobres 
monetariamente, por instituições de caridade e escolas.

De modo geral, em todo o mundo, crianças e jovens 
viram sua educação, acesso a alimentos, brincadeiras 
e lazer serem transformados e reduzidos, com impacto 
significativo de médio e longo prazo em suas trajetórias 
de vida. As graves discrepâncias de acesso refletiram e 
enfatizaram ainda mais as desigualdades interseccionais 
e de trajetória-dependente dentro das comunidades, 
cidades, regiões e países, sendo que as camadas 
populares de rendas baixa e média foram ainda mais 
afetadas (Schady et al., 2023). As dificuldades de acesso 
a alimentos (nutritivos), a prática de atividades físicas 
suficientes, a interação social, mas também a negação do 
direito à educação e ao brincar/lazer tiveram e terão um 
impacto importante que vai além do nexo alimentação/
educação/brincar/lazer. Isso inclui impactos na saúde, 
inclusive na saúde mental, mas também na obesidade 
(Kourti et al., 2021), juntamente com questões ligadas 
à falta de vacinas essenciais e maior estresse em seus 
ambientes de cuidados (orfandade, violência doméstica, 
nutrição abaixo do ideal) (Schady et al., 2023).

Esses desafios também estão relacionados a 
perspectivas mais amplas de emprego e capital 
humano. O desemprego e a inatividade dos jovens 
aumentaram significativamente como resultado 
da pandemia. Em todo o mundo, as tendências de 
desemprego entre os jovens pioraram durante e 
após a pandemia, sendo que, em 2021, em vários 
países, 25% de todos os jovens não estavam nem na 
escola, nem empregados, nem em outros processos 
formativos (ibid). Isso levanta questões importantes e 
terá consequências mais amplas nas comunidades, 
nas relações sociais e em outros problemas sociais 
(por exemplo, aumento da violência, do crime e 
da insegurança). Essas observações se aplicam à 
Inglaterra, à África do Sul e ao Brasil, para os quais nos 
voltaremos agora. 
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Introdução
Como um dos quatro países do Reino Unido, a Inglaterra 
tem leis e políticas diferentes que regem a educação, 
a alimentação, o brincar e outros aspectos da vida das 
crianças. Durante a COVID-19, cada um dos governos 
das nações devolvidas do Reino Unido (Inglaterra, País 
de Gales, Escócia e Irlanda do Norte) aplicou restrições 
e lockdowns de maneiras diferentes.

A COVID-19 começou a se espalhar no Reino Unido 
no final de janeiro de 2020. O governo foi inicialmente 
lento e relutante em implementar restrições, mas mudou 
completamente sua abordagem no final de março de 
2020, aplicando uma primeira ordem de permanência 
em casa. Na Inglaterra, esse primeiro período de 
lockdown foi seguido por dois outros períodos de 
lockdown nacional, combinados com diferentes níveis 
de alerta de COVID-19 em diferentes localidades. 
Todas as restrições terminaram em fevereiro de 2022. 
Até o final de julho de 2022, 180.000 pessoas haviam 
morrido de COVID-19 na Inglaterra e no País de Gales 
(Raleigh, 2022). As taxas de mortalidade foram mais 
altas entre os homens, pessoas com doenças pré-
existentes e entre os domicílios de baixa renda e grupos 
étnicos específicos. A mortalidade por COVID-19 foi 
mais alta entre os grupos de Bangladesh, Paquistão 
e Caribe Negro (ibid.). Os programas de vacinação se 
espalharam rapidamente no país e o consumo foi alto 
(ONS, 2023).

A pandemia teve impactos multissetoriais na 
Inglaterra, provocando uma contração econômica, 
mudanças flutuantes no mercado de trabalho e uma 
pressão sobre as famílias pobres devido às medidas 
de confinamento, ao aumento do custo de vida e à 
interrupção das cadeias de suprimentos. A COVID-19 
foi um fator importante que causou uma queda 
substancial no PIB do Reino Unido, um aumento 
da inflação próximo a 2% entre agosto de 2020 e 

abril de 2021, chegando a 7% em março de 2022 e 
subindo para incríveis 11% no último trimestre de 2022 
(combinado com outros fatores, como a guerra na 
Ucrânia).  A pobreza alimentar e a dependência de 
bancos de alimentos aumentaram drasticamente, com 
um aumento nos preços dos alimentos de 16,8% de 
julho de 2021 a dezembro de 2022, o aumento mais 
elevado em 45 anos (Bank of England, 2022, 2023). 
Oito em cada dez famílias de baixa renda enfrentaram 
perdas de emprego, dificuldades financeiras e maior 
dependência de refeições escolares gratuitas e 
esquemas de alimentação (Child Poverty Action Group 
e Church of England, 2020). Essa desigualdade e 
disparidade também estavam presentes no setor 
de educação, expandindo a exclusão digital e a 
disparidade no acesso à educação entre alunos de 
origens privilegiadas em comparação com alunos que 
não podiam contar com o apoio dos pais e ficaram para 
trás (Schleicher, 2020).

2.1. Situação Pré-COVID
Na Inglaterra, não havia nenhuma exigência prévia 
para que as escolas e faculdades se envolvessem em 
ensino e aprendizagem remotos antes da pandemia 
(Howard et al., 2021). Isso significa, na prática, que 
muitas crianças, principalmente as de famílias de baixa 
renda monetária, não tinham acesso a computadores 
em casa. Mais importante ainda, conforme detalhado 
na visão geral global, a maioria das escolas não tinha os 
espaços físicos nem as plataformas digitais relevantes 
para lidar com as restrições físicas dentro das escolas 
e o aprendizado remoto fora delas (ibid.).

Desde setembro de 2014, as escolas públicas da 
Inglaterra são obrigadas por lei a fornecer almoços 
gratuitos aos alunos da recepção, do primeiro e do 
segundo ano, que não têm direito a refeições escolares 
gratuitas relacionadas a benefícios. A partir do terceiro 
ano, as refeições gratuitas são oferecidas apenas aos 

Seção 2. 
Visão geral nacional: Inglaterra
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mais vulneráveis (especialmente famílias com Crédito 
Universal) (Department of Education, 2018).  O acesso à 
alimentação fora da escola depende do setor voluntário. 
Essas organizações são os principais fornecedores de 
bem-estar alimentar emergencial na Grã-Bretanha, 
incluindo os bancos de alimentos. Não há apoio 
estatal explícito para as pessoas que passam por uma 
escassez aguda de alimentos (Barker et al., 2019). Com 
as medidas de austeridade que caracterizaram a Grã-
Bretanha desde 2009, esses grupos e organizações 
viram seu financiamento diminuir, enquanto o número 
de beneficiários aumentou.

As brincadeiras e o lazer são bastante reconhecidos 
como direitos das crianças na Inglaterra. Em janeiro de 
2009, o governo publicou uma Declaração de Política 
de Brincadeiras e Lazer, que definiu como o direito das 
crianças e dos jovens de descansar, brincar e participar 
de uma ampla gama de atividades culturais, artísticas 
e de lazer poderia ser promovido. As brincadeiras 
e o lazer na Inglaterra são oferecidos em vários 
locais formais e informais e por meio de diversas 
organizações, desde parques (para brincadeiras ao 
ar livre) até organizações esportivas e clubes juvenis, 
além de “playgrounds de aventura” (King, 2021).

2.2. Políticas de resposta à COVID-19 
considerando o nexo educação/
alimentação/brincar/lazer
Durante a pandemia, o governo do Reino Unido 
forneceu uma série de programas de emergência que 
afetaram direta ou indiretamente os jovens e suas 
famílias. Esses programas incluíam medidas fiscais e 
de gastos para apoiar as famílias, que englobavam: (i) 
financiamento adicional para o NHS, serviços públicos 
e instituições de caridade (£48,5 bilhões); (ii) medidas 
para apoiar as empresas (£29 bilhões), incluindo 
isenções de impostos sobre propriedades, subsídios 
diretos para pequenas empresas e empresas nos 
setores mais afetados e compensação por licenças 
médicas; e (iii) aumento dos pagamentos no esquema 
de Crédito Universal e outros benefícios (Agarwal et 
al., 2022) para apoiar pessoas vulneráveis (£8 bilhões). 
Um esquema de licença foi introduzido, permitindo 
que os empregadores dispensassem os funcionários 
de 80% das horas que não pudessem trabalhar 
(Parlamento do Reino Unido, 2021). Incentivos e 
apoio foram fornecidos para encorajar as empresas a 
contratar e treinar aprendizes de 16 a 18 anos (ibid). 
Os filhos dos trabalhadores em situação crítica e as 
crianças vulneráveis foram autorizados a frequentar 

escolas, mas muitos não tiveram acesso e ficaram em 
casa (Roberts e Danechi, 2021).

A exclusão digital foi rapidamente identificada 
como um desafio fundamental para a manutenção 
da educação. No verão de 2020, foi criado um 
esquema para distribuir 220.000 laptops para alunos 
necessitados e passes de internet de seis meses 
para alunos sem acesso consistente. Seguiram-se 
outras “ondas” de fornecimento de equipamentos 
(um total de 1.313.449 milhão de dispositivos), além de 
mais de 76.000 roteadores sem fio e mais de 33.000 
planos de dados (UNICEF e Carnegie UK Trust, 2021). 
Além disso, o governo do Reino Unido iniciou uma 
plataforma de aprendizado on-line gratuita para todos, 
o “Skills Toolkit” (tradução livre: “Kit de Ferramentas”), 
com o objetivo de melhorar as habilidades no local 
de trabalho, e um apoio financeiro de 8 milhões de 
libras para habilidades digitais, conhecido como “boot 
camps” digitais (Baker et al., 2020).

Um financiamento de £1 bilhão para recuperação 
foi iniciado em junho de 2020 para apoiar o 
aprendizado perdido pelas crianças devido aos 
primeiros confinamentos; £650 milhões também 
foram alocados para o Programa Nacional de Tutoria 
(House of Commons, 2022). Um adicional de £250 
milhões foi canalizado para o treinamento de 500.000 
professores, £400 milhões para ajudar a dar apoio 
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extra aos profissionais em início de carreira e 500.000 
professores de escolas (DfE e Williamson, 2021). No 
entanto, os orçamentos básicos das escolas públicas 
não foram aumentados durante a pandemia, com 
prioridade para os fundos de recuperação educacional, 
alocação de refeições escolares gratuitas, taxas de 
limpeza e treinamento adicional de funcionários e 
professores das escolas (Roberts e Danechi, 2022). 
Apesar do investimento significativo, de acordo 
com o Comitê de Educação da Câmara dos Comuns 
(2022), o programa de financiamento de recuperação 
permaneceu fragmentado e os mecanismos 
burocráticos impediram a igualdade de acesso entre 
as escolas.

Pelos motivos descritos na visão geral global, a 
pobreza alimentar aumentou no Reino Unido. O 
governo britânico distribuiu pacotes de alimentos e 
refeições gratuitas para levar para casa (Nicola et al, 
2020). Além disso, 15 libras esterlinas por semana 
foram dadas aos alunos qualificados na forma de 
vouchers para gastar em supermercados durante as 
férias da Páscoa, meio período da primavera e férias 
de verão (ibid.). É importante observar que, antes da 
pandemia, não havia precedentes para o fornecimento 
de alimentação escolar gratuita durante as férias 
escolares, e que foi somente devido ao ativismo de 
figuras públicas como Marcus Rashford (jogador de 
futebol inglês) que o esquema foi expandido para as 
férias escolares no verão de 2020 (ibid.)

O programa de alimentação escolar gratuita de fato 
induziu disparidades entre as famílias de baixa renda 
em termos de acessibilidade aos alimentos e de como 
resgatar os vales-alimentação. “Por exemplo, como o 
programa de cupons só era válido para determinados 
supermercados (de preço mais alto), ele impedia que 
as famílias fizessem compras em supermercados 
econômicos e lojas de conveniência locais” (House of 
Commons, 2020).

Em termos de políticas de brincar e lazer, o governo 
forneceu £1 bilhão dividido em três pacotes. O primeiro 
subpacote foi o Pacote de Sobrevivência dos Esportes 
(600 milhões de libras). O objetivo era ajudar os 
esportes de base e proteger o tipo de esporte para 
espectadores na Inglaterra. O segundo subpacote 
(£270 milhões) foi direcionado para apoiar centros e 
clubes esportivos comunitários pela Sport England. O 
terceiro subpacote (100 milhões de libras) foi concedido 
a centros de lazer de autoridades locais (DCMS, 2021) 
e visava apoiar a reabertura de instalações de lazer do 
setor público, preservando operações sustentáveis e a 
oferta adequada de atividades que não eram oferecidas 

ao público em clubes privados (por exemplo, natação), 
sustentando um estilo de vida saudável em toda a 
Inglaterra e garantindo que as instalações pudessem 
ser reabertas total ou parcialmente até o final de 
março de 2021 (Sport England, 2021). O financiamento 
de atividades lúdicas e de lazer era em grande parte 
limitado a atividades esportivas, sem financiamento e 
atenção ao setor lúdico em si.

2.3. Impacto da COVID-19 em 
jovens vulneráveis e adaptações 
relacionadas
Educação
A pandemia afetou significativamente o setor 
educacional e, em especial, a vida dos jovens 
vulneráveis. Surgiram vários desafios, como a perda 
diferencial de aprendizado em escolas primárias 
e secundárias, de habilidades vocacionais e de 
necessidades especiais (Howard, et al. 2021). 
Descobriu-se que a exclusão digital e as lacunas 
de realização do ensino remoto 100% on-line são 
proeminentes nas experiências de aprendizagem 
das comunidades mais vulneráveis e dos alunos que 
vivem em lares com poucos recursos financeiros 
(ibid.). Em parte, foi demonstrado que os recursos 
e as habilidades dos pais (e sua capacidade de 
estar presente em vez de trabalhar de forma crítica) 
afetaram o aprendizado dos alunos, ampliando 
assim a lacuna de aprendizado (Bayrakdar e Guveli, 
2022). Vários esquemas e políticas introduzidos 
pelo governo (descritos acima) não tiveram o mesmo 
impacto (Wright et al., 2022), especialmente durante 
o primeiro lockdown.

A exclusão digital, a exclusão social, a pobreza e a 
desigualdade na saúde (Stone, 2021; Ofcom, 2021) 
afetaram a educação e, particularmente, o engajamento 
digital e o acesso à Internet. O abismo digital e a 
exclusão digital aumentaram ainda mais e se tornaram 
extremamente visíveis durante a pandemia. Embora 
o número tenha caído como resultado das medidas 
descritas na seção anterior, 28% dos alunos das 
escolas continuaram sem acesso adequado à Internet 
durante a pandemia, enquanto os níveis relativos de 
envolvimento dos pais e a confiança do professor 
particular também afetaram a qualidade do aprendizado 
em casa (Stone, 2021). A exclusão e a confiança digitais 
estavam, portanto, altamente vinculadas à localização 
geográfica e variavam significativamente dentro dos 
grupos étnicos, para pessoas em moradias sociais ou 
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para aquelas que lutavam contra as desigualdades de 
saúde e do idioma inglês (Coleman, 2021).

A natureza do “ambiente doméstico” também afetou 
o aprendizado (Di Pietro et al., 2020). Isso ocorreu 
principalmente entre crianças que moram em casas 
superlotadas, com vários irmãos, onde os dispositivos 
eletrônicos eram compartilhados ou onde o acesso à 
Internet (não) suportava muitos dispositivos conectados 
simultaneamente. Além disso, ao contrário dos pais 
com renda mais alta, eles não podiam pagar aulas 
particulares remotas em casa, o que reforçava ainda 
mais as desigualdades (Di Pietro et al., 2020).

O setor educacional estava na vanguarda das 
técnicas de adaptação que foram desenvolvidas à 
luz de respostas governamentais desiguais e, às 
vezes, inadequadas. O aprendizado remoto foi um 
caminho fundamental para garantir a continuidade 
do aprendizado (Di Pietro et al., 2020). A lacuna de 
alfabetização digital foi o desafio mais importante a 
ser mitigado, com treinamento on-line oferecido aos 
funcionários das escolas, professores, pais e alunos 
no uso de Ambientes Virtuais de Aprendizagem 
(AVA). Portanto, em algumas escolas, foi adotada 
uma abordagem de envolvimento da comunidade 
com centros de ajuda on-line para pais, programas 
de treinamento específicos e guias introduzidos 
para reforçar o nexo entre escola-professores-
pais-alunos (Edge Foundation, 2020). Além disso, 
em outros casos, as escolas, os professores e os 
sindicatos de estudantes se mobilizaram. Isso incluiu 
a entrega de materiais em casa, o fornecimento de 
aprendizagem baseada em projetos (PBL - “Project 
Based Learning”), suporte individual e presencial, 
ligações telefônicas diárias, com atenção específica 
aos mais vulneráveis (ibid.). Essa é uma evidência de 
um suporte do tipo pastoral com professores unindo 
forças para compartilhar inteligência, desenvolver 
métodos criativos de ensino e desenvolver materiais 
on-line direcionados. Os arranjos também ocorreram 
dentro dos lares e das redes sociais, com as famílias 
se agrupando informalmente para estudar em casa 
e, em algumas situações, desenvolvendo soluções 
caseiras inovadoras para dar apoio a seus filhos 
(Coleman, 2021).

Dada a lenta implantação de dispositivos digitais pelo 
governo, outros mecanismos de apoio, impulsionados 
por instituições de caridade e comunidades, mas 
também por escolas, desenvolveram-se rapidamente 
em nível local para fornecer dispositivos a crianças 
vulneráveis. Quando o acesso ao aprendizado on-line 
era um desafio, eram usados métodos de trabalho 

intensivo, incluindo recursos impressos (Julius e Sims, 
2020), chamadas telefônicas e de vídeo, entrega 
em domicílio, serviços postais, em vez de usar sites 
escolares e ferramentas on-line. O aprendizado 
assíncrono digital, como aulas pré-gravadas e 
gravação de mensagens de voz, tornou-se uma norma 
para aliviar as pressões sobre pais desfavorecidos e 
seus filhos que compartilham dispositivos com irmãos 
(Coleman, 2021).

Os cursos profissionalizantes (por exemplo, em 
faculdades de educação continuada) sofreram 
interrupções significativas (Stone, 2021). Isso afetou as 
perspectivas de emprego dos jovens. Mais uma vez, a 
COVID-19 expôs e exacerbou as desigualdades que já 
existiam antes da pandemia. Isso levou a um mercado 
de trabalho mais difícil e ao aumento do desemprego 
entre os jovens. O número de jovens de 16 a 24 anos 
que procuram emprego dobrou de março de 2020 
para 450.000 em meados de 2021 (Youth Employment 
Group, 2021). Quando comparada com outras faixas 
etárias, a faixa de 18 a 24 anos perdeu um terço de sua 
força de trabalho, enquanto a faixa de 35 a 44 anos 
perdeu menos de 15%; isso evidenciou um “impacto 
em forma de U” devido à pandemia (Henehan, 2021).

Outras áreas curriculares, especialmente as ciências 
aplicadas e os esportes, foram particularmente afetadas 
de forma negativa, com menos de 70% de cobertura do 
currículo habitual (Edge Foundation, 2021, Woodrow 
e Moore, 2021). Os currículos foram adaptados por 
matéria e diferiram com base na metodologia de 
avaliação de cada escola, sendo que a maioria adotou 
o Programa Tutorial Nacional (NTP, sigla em inglês) 
(Ofsted, 2022). As modificações nas habilidades de 
alfabetização e matemática seguiram adaptações 
estreitas, combinadas, focadas e contínuas, sendo que 
as três últimas obtiveram melhores resultados do que 
o modelo estreito (Nelson, 2021). Outras adaptações 
introduzidas incluíram horários estendidos, em que as 
escolas se apoiaram no financiamento de recuperação 
para pagar aos professores e funcionários horas extras 
destinadas aos alunos que estavam ficando para trás 
(ibid.). Isso foi incluído na tutoria escolar do NTP, com 
230.000 alunos de cursos de tutoria iniciados em 
dezembro de 2021 (House of Commons, 2022). Em 
julho de 2020, um estudo que abrangeu 2.200 escolas 
primárias e secundárias da Inglaterra, envolvendo 
3.000 diretores, apontou que os alunos estavam pelo 
menos três meses atrasados em relação ao currículo 
normal e, nas áreas mais carentes, mais de quatro 
meses (Sharp et al., 2020).
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No que diz respeito às adaptações em relação à 
avaliação, foram introduzidas novas escalas de 
classificação nos sistemas de exames para GCSEs 
(General Certificate of Secondary Education, ou 
Certificado Geral do Ensino Secundário)/níveis A e 
algumas escolas foram autorizadas a abrir nos anos 10 
e 12 para apoiar a preparação para GCSEs e níveis A 
(Howard et al., 2020). No entanto, devido à prioridade 
de manter o aprendizado prévio em relação aos 
materiais recém-ensinados, estudos mostraram que, 
em novembro de 2021, os alunos continuavam com 
um atraso de pelo menos dois meses em relação às 
habilidades de matemática e inglês (Edge Foundation, 
2021) e as lacunas persistiram até janeiro de 2022 
em matemática, leitura, idiomas e educação física 
(Ofsted, 2022).

Vale a pena observar o papel crucial dos professores na 
pandemia em geral. Para além de sua responsabilidade 
tradicional de fazer a ligação com as autoridades e 
os serviços sociais para garantir o aprendizado, os 
professores assumiram tarefas de distribuição de 
alimentos e apoio mental aos alunos. Mais de um terço 
deles forneceu seus próprios laptops e dispositivos 
pessoais para manter a continuidade educacional 
(Sharp et al. 2020). Vários mecanismos foram usados 
para que os professores também garantissem seu 
dever de bem-estar, desde ligações on-line ou 
telefônicas individuais com as crianças, visitas a 
crianças vulneráveis em suas casas, visitas aos alunos 
na escola, de acordo com a distribuição de cestas 
básicas e entrega de vales-refeição às suas custas 
(Moss et al. 2020, HRW 2020).

Alimentação
O acesso aos alimentos foi gravemente afetado 
para os jovens vulneráveis durante a pandemia, 
e a insegurança alimentar aumentou entre as 
famílias com pobreza monetária, juntamente com as 
crescentes dificuldades de acesso a uma nutrição 
equilibrada (Goudie e McIntyre, 2020). A insegurança 
alimentar está diretamente ligada à insegurança 
da moradia e, durante a pandemia, a incapacidade 
de acessar refeições nutritivas afetou o bem-estar 
mental dos jovens (mais entre as estudantes do sexo 
feminino), resultando em uma perda de confiança 
no estabelecimento de ensino (Defeyter et al., 2021). 
Além da insegurança da moradia, da tensão financeira 
e do gênero, a etnia surgiu como um fator, com as 
comunidades BAME (em referência à população 
negra, asiática e de minorias étnicas) encontrando 
consistentemente níveis desproporcionalmente mais 

altos de insegurança alimentar em comparação com as 
comunidades brancas (ibid., Goudie e McIntyre, 2020).

Os jovens que dependiam do acesso a alimentos na 
escola sofreram muito, pois a dependência das refeições 
escolares foi significativamente interrompida durante 
os períodos de lockdown (Schleicher, 2020). Devido 
às restrições de lockdown, ao estigma de receber 
assistência de bancos de alimentos, ao medo do vírus 
(especialmente se alguns membros da família fossem 
vulneráveis), à perda de renda (por exemplo, custo 
do transporte público) e à falta de conhecimento dos 
esquemas comunitários e de caridade, muitas famílias 
com tiveram dificuldades para acessar o apoio à situação 
de insegurança alimentar (Connors et al., 2020, Goudie 
e McIntyre, 2020). Elas dependiam de fornecedores 
locais de alimentos e de mercados de mercearia de 
pequena escala que, muitas vezes, vendiam alimentos a 
preços mais altos e não aceitavam o esquema de vale-
alimentação (House of Commons, 2020).

À luz dos desafios acima, o papel do setor de caridade 
e dos grupos religiosos e de fé aumentou, juntamente 
com a dependência de bancos de alimentos (Caplan, 

"Cestas básicas 
gratuitas foram foram 

entregues através de 
arranjos diversos e 

locais que envolviam 
grupos comunitários 

e instituições de 
caridade, mas 

também escolas e 
professores, em alguns 

casos, utilizando seu 
orçamento pessoal e 
fundos próprios para 

fornecer refeições 
alimentares."



19

2020, Bayes et al., 2021). Juntos, eles foram capazes 
de transformar suas operações rapidamente e em 
escala local. Por meio da solidariedade, da dedicação 
e de um número cada vez maior de voluntários que 
se apresentaram, eles conseguiram estabelecer 
pontos de coleta, fazer entregas de porta em porta 
e manter as despensas de alimentos abertas para a 
comunidade, aplicando as regras de distanciamento 
seguro (Oncini, 2021). As cestas de alimentos gratuitos 
foram entregues por meio de acordos muito diversos 
e locais envolvendo grupos comunitários, instituições 
de caridade, mas também por meio de escolas e 
professores, em alguns casos, usando orçamento 
pessoal e fundos próprios para fornecer refeições 
(Moss et al., 2020, Sharp et al. 2020, HRW 2020). 
Também surgiram novos grupos comunitários (por 
exemplo, associações de voluntários nas comunidades 
locais) e grupos de ajuda mútua (família/amigos) por 
meio de redes sociais. Esses grupos promoveram o 
apoio informal, como ajudar um vizinho a ter acesso 
a alimentos ou fazer compras (Lasko-Skinner e 
Sweetland, 2021).

O fornecimento de alimentos para crianças e jovens 
carentes durante as férias escolares foi um grande 
desafio. O programa “Holiday Activity and Food” 
(tradução livre: “Atividades de Férias e Alimentação”) 
do DfE, que começou em 2018 com £2 milhões para 
operar e pilotar o programa, ficou aquém do esperado 
em 2002 em £1,3 milhão, e a necessidade de programas 
e clubes de férias não financiados pelo DfE tornou-se 
essencial para preencher a lacuna durante a pandemia 
e para manter a saúde e o bem-estar das crianças mais 
desfavorecidas (Bayes et al., 2021). Foram levantadas 
críticas em relação ao valor e ao conteúdo nutritivo de 
alguns dos pacotes de alimentos que foram distribuídos 
e à falta de sensibilidade a alergias e intolerâncias 
alimentares (House of Commons 2020, Defeyter et 
al. 2021). Por outro lado, os sistemas de vouchers 
proporcionaram mais flexibilidade para que os jovens 
tivessem acesso a alimentos mais diversificados. No 
entanto, ainda existem barreiras, por exemplo, devido 
ao seu formato, que não é em dinheiro ou executado 
por meio de cartões de crédito, o que estigmatiza as 
famílias (Connors et al., 2020).

A conscientização em termos de acesso a alimentos 
saudáveis teve outros desafios, não apenas devido às 
dificuldades de acesso a fornecedores de alimentos 
mais baratos, mas também devido a dois fatores: o 
primeiro foi a facilidade de acesso a junk food por meio 
de serviços de entrega de alimentos on-line, como 
UberEats/DoorDash/Menulog/Deliveroo; o segundo foi 

como esses principais serviços visavam explicitamente 
as crianças do Reino Unido nas mídias sociais para 
que consumissem itens não saudáveis, principalmente 
durante os lockdowns (Jia et al., 2021). Os hábitos 
alimentares das crianças foram afetados, em parte 
levando a um aumento da obesidade (Department of 
Health and Social Care, 2021, 2022).

Em nível doméstico, a combinação de confinamento e 
mobilidades restritas fez com que a autossuficiência 
individual em relação à alimentação aumentasse. 
Isso foi combinado com uma mudança de hábitos 
alimentares impulsionada por razões financeiras, 
geralmente orçamentos mais rigorosos, menos 
compras por impulso, preferências por alimentos não 
perecíveis e baratos e uma redução do consumo de 
carne e laticínios (Hassen, Kapetanaki e Spotswood, 
2022, Oncini, 2021). Em alguns casos, também 
transformou as atitudes e práticas das famílias em 
relação aos alimentos, com um aumento do interesse 
em cozinhar, experimentar novas receitas e consumir 
produtos alimentícios não perecíveis, como macarrão 
e arroz (Hassen, Kapetanaki e Spotswood, 2022). A 
mudança de hábitos se estendeu à população jovem, 
com um interesse crescente em cultivar alimentos, 
gerando assim uma adaptação autossuficiente (Lasko-
Skinner e Sweetland, 2021). O uso de cupons contribuiu 
indiretamente para capacitar os jovens a comprar 
seus próprios produtos, cozinhar e se sentir mais 
independentes. Vídeos on-line postados no Facebook 
promoveram atividades culinárias para envolver a 
solidariedade das comunidades e, em alguns casos, 
criaram um “livro de brincadeiras e comida” voltado 
para a população jovem com ideias de comida caseira 
(Bayes et al., 2021).

No geral, uma série de medidas e formas de colaboração 
garantiu a distribuição de alimentos por meio de 
escolas, bancos de alimentos e compartilhamento 
(inter)familiar (AAPG, 2022), ocupando gradualmente 
os vazios gerados pelas respostas fragmentadas do 
governo (Barker e Russell, 2020). Foi somente nas 
fases posteriores da pandemia que a resposta do 
governo se tornou mais eficiente, com o aumento do 
fornecimento de alimentos juntamente com doações 
de alimentos provenientes de supermercados (Pautz e 
Dempsey, 2021).

Brincar/lazer
O acesso ao brincar e ao lazer para os jovens foi 
altamente problemático durante a pandemia. O 
direito das crianças de brincar foi observado pelas 
autoridades, mas, na prática, não foi implementado ou 
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abordado (Casey e McKendrick, 2022). Os lockdowns 
interromperam as atividades físicas de crianças e 
jovens com academias, clubes de lazer, campos, 
playgrounds e quadras esportivas, todos fechados 
(Sport England, 2020). As rotinas e os exercícios 
esportivos diários foram alterados e precisaram ser 
adaptados a espaços confinados (ibid.). As atividades 
coletivas e em grupo desapareceram ou diminuíram 
devido ao distanciamento social (Spacey, Hatton 
e Crawshaw, 2021). Isso aumentou o isolamento 
e a importância do quarto como espaço de lazer, 
aumentando assim a importância dos jogos eletrônicos 
(Casey e McKendrick, 2022).

As regulamentações em termos do número de membros 
da família que poderiam se misturar eram altamente 
restritivas para famílias com vários filhos. Isso impedia 
que as famílias com mais de um filho se misturassem. 
Assim, durante a maior parte da pandemia, as 
brincadeiras foram segregadas nas escolas por faixas 
etárias, o que foi prejudicial para muitas crianças. Para 
muitos jovens, as brincadeiras e as interações sociais 
passaram a ser on-line, sendo que 92% dos jovens 
de 16 a 24 anos relataram participar de jogos on-line 
(Ofcom, 2021). Em geral, como resultado dos fatores 
acima, a atividade física dos jovens foi reduzida em 
68% (Spacey, Hatton e Crawshaw, 2021). Crianças 
vulneráveis com menos supervisão e cuidados de 
adultos tendem a brincar fora de casa e têm horários 
e espaços dedicados ao brincar (Casey e McKendrick, 
2022). Essa capacidade foi afetada devido a restrições 
de mobilidade e seu tempo de brincar foi reduzido 
durante os lockdowns (ibid.)

Além disso, devido à questão da exclusão digital, 
os jovens que sofrem desvantagens intersetoriais 
parecem ser mais vulneráveis às exclusões de 
lazer digital (Woodrow e Moore, 2021). Devido ao 
fechamento de centros comunitários e de lazer, muitos 
jovens usaram espaços públicos e semipúblicos para 
se encontrar, muitas vezes, enfrentando o risco de 
multas e de contágio. Essas desigualdades afetaram 
especialmente os jovens das comunidades negras. 
Na verdade, entre os jovens vulneráveis, as crianças 
BAME estavam ainda mais em desvantagem, pois 
geralmente dependem mais dos programas esportivos 
das escolas (BBC, 2020).

De modo geral, o brincar e o lazer de crianças e jovens 
que vivem em lares com baixa renda sofreram um 
impacto ainda maior devido à combinação de três 
fatores principais: acesso limitado e baixa qualidade 
de espaços verdes e públicos ao redor de suas casas; 
oportunidades limitadas de brincar em casa (devido 

à superlotação, ausência de quintal ou condições 
familiares difíceis); e a exclusão digital que restringe 
a mudança para brincar/socializar on-line e, portanto, 
aumenta as exclusões de lazer digital. A redução das 
oportunidades de brincadeiras, lazer e interações 
sociais levou a uma série de adaptações baseadas 
em versatilidade e improvisações (que incluíram, em 
alguns casos, contornar o conjunto de normas das 
autoridades). As práticas de lazer ilícitas e liminares 
também aumentaram, com a população jovem 
vulnerável se encontrando e socializando apesar das 
restrições, principalmente quando a possibilidade de 
“jogar” on-line era limitada ou no ambiente doméstico 
(Woodrow e Moore, 2021).

Apesar das tendências acima, com o avanço 
da pandemia, ocorreram várias adaptações de 
brincadeiras em toda a Inglaterra, onde as crianças 
recuperaram as ruas do bairro e se re-apropriaram 
delas como espaços de brincadeiras interativas 
(Russell e Stenning, 2021). Mesmo que esses 
processos não tenham sido implementados em uma 
escala maior nem apoiados pelas autoridades locais 
(por exemplo, por meio de esquemas de “ruas de 
brincar”), a criatividade e a adaptabilidade surgiram em 
várias adaptações temporárias de espaços externos e 
ruas comunitárias em pequena escala. Por exemplo, o 
uso de playgrounds não tradicionais (como bosques) e 
atividades temporárias conduzidas por pais, voluntários 
ou profissionais de recreação (como amarelinhas de 
giz, trilhas de recreação e janelas de casas para colorir) 
trouxeram à tona a brincadeira intergeracional.

Os profissionais e as organizações de recreação 
desenvolveram formas inovadoras de reunir as crianças 
para brincar on-line, mas também, por meio de vários 
apoios, organizaram a entrega de kits brincantes para 
os necessitados. Aqui, os “playgrounds de aventura” 
desempenharam um papel fundamental, com os 
trabalhadores indo além de suas funções atuais e 
fazendo mais trabalho de divulgação (King, 2020). 
Os “playgrounds de aventura” em bairros vulneráveis 
tornaram-se, portanto, centros importantes de apoio 
aos jovens durante a pandemia (ibid., 2020).

Conclusão
De modo geral, na Inglaterra, as crianças e os 
jovens, principalmente os que vivem em domicílios 
de baixa renda, sofreram um impacto dramático com 
a pandemia da COVID-19, embora não tenham sido 
considerados um grupo prioritário pelo governo 
nacional. O acesso à educação e à alimentação sofreu 
um impacto significativo e a variedade de esquemas 
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de apoio demorou muito para ser implementada de 
forma igualitária para enfrentar os desafios imediatos 
enfrentados pelas escolas e combater o aumento 
dramático da pobreza alimentar. As brincadeiras, 
entretanto, foram de longe o aspecto mais ignorado.

O impacto da pandemia terá consequências prejudiciais 
para crianças e jovens a curto e longo prazo, muitas 
delas ainda não visíveis. Ele terá consequências 
contínuas para seu futuro em termos de trajetórias de 
vida profissional, estilos de vida saudáveis, bem-estar 
mental, oportunidades educacionais, autoconfiança, 
e muito mais. Essas consequências são exacerbadas 
pela crise contínua do custo de vida e da inflação, 
com desigualdades perceptíveis entre as regiões da 
Inglaterra (divisões Norte/Sul e Nordeste/Noroeste), 
ao mesmo tempo em que aumentam a pressão 
socioeconômica sobre os grupos étnicos e ampliam as 
divisões dentro das cidades (geralmente em Londres).

Uma quantidade significativa de recursos públicos foi 
alocada para o financiamento emergencial durante 
a pandemia. No entanto, esse financiamento foi 
insuficiente e mal direcionado em alguns casos. 
Algumas crianças e jovens (vulneráveis) terão 
dificuldades para recuperar o atraso e tiveram suas 
vidas mudadas durante a pandemia. A sobrevivência 
diária das crianças e dos jovens e de suas famílias foi 
efetivamente garantida graças ao envolvimento e ao 
compromisso de indivíduos, comunidades, instituições 
de caridade, escolas e professores, mas também de 
grupos religiosos, que intervieram sem precedentes 
como parte do esforço de solidariedade da pandemia.

O que se percebe é que as vozes das crianças e 
dos jovens na Inglaterra foram ignoradas durante a 
pandemia, pois essa faixa etária não foi considerada 
prioritária nem “em risco” do ponto de vista da 
saúde pública. Em um contexto em que a resposta à 
COVID-19 foi impulsionada pela ciência, mas também 
pela política, as estratégias e políticas no futuro 
precisam considerar e incluir adequadamente as 
prioridades das crianças e dos jovens. As crianças, os 
jovens e os mais vulneráveis desse grupo precisam se 
engajar mais profundamente para lutar por resiliência 
e justiça social.
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Introdução 
A África do Sul é um país de renda média que se 
tornou uma democracia em 1994, após séculos de 
domínio colonial (e apartheid). A África do Sul tem 
uma população de aproximadamente 60 milhões 
de pessoas. Cerca de 38 milhões de pessoas têm 
menos de 35 anos e 17 milhões têm menos de 14 anos 
(Stats SA, 2021). O governo democrático priorizou o 
enfrentamento das desigualdades históricas. Embora 
tenha havido muito progresso, o país ainda luta contra 
as divisões raciais, as desigualdades e a pobreza 
(Francis & Webster, 2019; Todes & Turok, 2018).

A pandemia de COVID-19 afetou a África do Sul em 
cinco ondas, de março de 2020 a junho de 2022. 
As vacinas foram disponibilizadas durante a Onda 3, 
embora sua utilização tenha sido lenta. As vacinas e a 
imunidade de rebanho reduziram o número de mortes, 
apesar de os casos por milhão de habitantes terem 
sido muito altos durante as Ondas 3 e 4. As 103.000 
mortes resultantes da pandemia correspondem a 
aproximadamente 0,17 por milhão de habitantes sul-
africanos, embora as estatísticas oficiais sejam uma 
subcontagem, com o excesso de mortalidade podendo 
chegar a 334.704 (3 de maio de 2020 a 10 de dezembro 
de 2022) (Bradshaw et al., 2022). Pesquisas mostram 
que as mortes na África do Sul estão relacionadas ao 
conhecimento e à compreensão limitados do vírus, à 
complacência e à hesitação na vacinação (Cooper et 
al., 2021; Al Hasan et al., 2022).

Os números de morbidade da COVID-19 são menores 
para crianças (19 anos ou menos). Por exemplo, esse 
grupo representa quase 15% da população sul-africana, 
mas apenas 12,5% dos testes positivos estavam nessa 
faixa etária (em dezembro de 2022). Apesar das taxas 
de mortalidade mais baixas, a COVID-19 teve várias 
outras implicações para crianças e jovens (Van der 

Berg & Spaull, 2020). Esses impactos e as adaptações 
relacionadas são discutidos no restante desta seção.

3.1. Situação pré-COVID 19
A África do Sul tem algumas das maiores desigualdades 
do mundo. Muitas dessas desigualdades são 
visíveis nos padrões existentes de saúde, educação, 
pobreza e emprego. Isso está fortemente ligado ao 
nexo alimentação/educação/brincar/lazer. Embora o 
aprendizado on-line esteja disponível em programas 
de educação domiciliar e em algumas escolas 
particulares, ele é praticamente inexistente nas escolas 
públicas. Em geral, as escolas têm acesso limitado a 
dados e os professores não são bem treinados para 
usar formas digitais de ensino. O Programa Nacional 
de Nutrição Escolar fornece alimentação diária a cerca 
de 9 milhões de alunos em 20.000 escolas (Tomlinson 
et al., 2021), já que 30% das crianças vivem abaixo 
da linha de pobreza alimentar (May et al., 2020). As 
escolas também costumam ser as fontes de esportes 
escolares organizados. Normalmente, as crianças 
competem em esportes organizados pela escola. No 
entanto, em áreas carentes, os clubes esportivos para 
jovens geralmente funcionam onde o esporte escolar 
organizado não está disponível

A África do Sul tem um sistema educacional altamente 
diferenciado. A educação escolar é distribuída ao 
longo de 12 anos (da 1ª à 12ª série - a série 0 não é 
uma exigência legal e muitas vezes está ausente em 
áreas carentes). Há cerca de 13 milhões de alunos 
em escolas com 440.000 professores. Outros 30.000 
centros de Desenvolvimento da Primeira Infância 
(ECD) operam em todo o país. O sistema de educação 
pós-escolar não segue a pirâmide educacional. Há 1,1 
milhão de jovens em universidades públicas e cerca 
de 0,5 milhão em instituições de treinamento técnico 
e profissionalizante. A frequência escolar aumentou 
constantemente de 92% a 95% entre 2002 e 2018, com 

Seção 3.  
Visão geral nacional: África do Sul
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um aumento substancial de crianças que frequentam a 
escola um ano antes da 1ª série (May et al., 2020). As 
escolas de áreas socialmente vulneráveis geralmente 
são piores nos resultados da 12ª série e em outros 
resultados educacionais.

De acordo com um relatório divulgado pela Stats SA 
(2021), mais de 6 em cada 10 (62,1%) crianças e jovens 
de 0 a 17 anos eram multidimensionalmente pobres. 
Aproximadamente 68,3% das crianças negras têm 
formas multidimensionais de pobreza, em comparação 
com 11,5% das crianças brancas. Cerca de 26,5% 
das crianças na África do Sul não recebem suas 
necessidades nutricionais diárias e são carentes em 
mais de três outras áreas (Stats SA, 2021). Em 2015, 
mais de um quarto dos sul-africanos vivia abaixo da 
linha de pobreza alimentar (Organização Mundial da 
Saúde, 2018). Os níveis de atraso no crescimento de 
crianças menores de cinco anos são estimados em 
27% (May et al., 2020). No entanto, existem grandes 
diferenças geográficas, com os níveis mais altos 
de atraso no crescimento nas áreas rurais e nos 
assentamentos informais urbanos (Marais et al., 2023). 
Pesquisas mostram que a fome infantil diminuiu entre 
2002 e 2018 (May et al., 2020) e os níveis de atraso 
no crescimento são menores do que há 30 anos. O 
acesso a subsídios sociais é uma forma de abordar 
essas preocupações e há evidências de que o acesso 
a subsídios reduz a fome (Chakona & Shackleton, 
2019). No entanto, as regulamentações da COVID-19 
interromperam essas tendências.

3.2. Políticas de resposta à COVID-19 
considerando o nexo educação/
alimentação/brincar/lazer
Ao declarar a África do Sul em estado de calamidade, 
o governo nacional impôs medidas para conter a 
propagação do vírus (Du Plessis et al., 2022). Limitar a 
propagação do vírus permitiu que o governo preparasse 
o sistema de saúde. Além das medidas observadas 
globalmente e alinhadas com as orientações da OMS, 
as regulamentações de confinamento rígido (27 de 
março de 2020 a 1º de maio de 2020) incluíram o 
envio do exército sul-africano para impor medidas 
de confinamento (levando a tumultos nas principais 
cidades) e, inicialmente, proibir as organizações não 
governamentais (ONGs) de fornecer alimentos. Escolas 
e universidades foram fechadas com uma solicitação 
para que, de alguma forma, as aulas fossem realizadas 
on-line. As regulamentações de lockdown afetaram 

2	  Instruções emitidas nos termos do Regulamento 4(5) e (10) dos regulamentos elaborados ao abrigo da Secção 27(2) da Lei de Gestão de 
Catástrofes, 2002 (Lei Lei n.º 57 de 2002): Medidas de prevenção e combate à propagação da COVID-19.

de fato os meios de subsistência, especialmente nos 
municípios, onde a violência contra os cidadãos que 
desafiavam as regulamentações era frequente (Langa 
& Leopeng, 2020). Essas regulamentações inibiram 
a atividade econômica e aumentaram a taxa de 
desemprego de 29,2% durante o quarto trimestre de 
2019 para 33,9%, em junho de 2022. As pessoas da 
economia informal foram as que mais sofreram, pois 
não puderam trabalhar (van der Berg et al., 2022). As 
cadeias informais de valor de alimentos foram afetadas 
de forma significativa, impactando todos aqueles que 
vivem em domicílios de baixa renda.

No geral, o governo sul-africano forneceu apoio social 
no valor de 500 bilhões ZAR (US$ 2.879.935.450) 
(Mazenda et al., 2022). Esses subsídios incluíam um 
subsídio de alívio para a COVID-19 que fornecia um 
subsídio muito pequeno para as pessoas que perderam 
seus empregos. Por exemplo, o Departamento de 
Desenvolvimento Social iniciou o subsídio de alívio 
social2. Esse subsídio consistia no fornecimento de 
cestas básicas como medida temporária para ajudar 
os necessitados que não conseguiam atender às suas 
necessidades básicas. O subsídio de apoio à criança 
foi temporariamente aumentado e o governo forneceu 
cestas básicas. O Programa Nacional de Nutrição 
Escolar fornece alimentos às crianças nas escolas. O 

"Os regulamentos de 
lockdown afetaram os 
meios de subsistência, 

especialmente 
nas comunidades 

urbanas periféricas 
(“townships”) onde 

a violência contra 
os cidadãos que 

desafiavam os 
regulamentos era 

frequente."
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programa de nutrição tem como objetivo “garantir que 
as crianças tenham acesso à nutrição básica” para que 
possam aprender. Embora tenha sido temporariamente 
interrompido em março de 2020, voltou a ficar 
disponível quando as escolas abriram em julho de 
2020 (Seekings, 2020). Não foi fornecido nenhum 
apoio com relação ao acesso desigual a dispositivos 
digitais e à Internet (especialmente às crianças que 
deveriam aprender “on-line”).

Durante 2020 e 2021, diferentes opções estavam 
disponíveis para os órgãos de direção das escolas, 
pois os períodos de bloqueio rígido envolvendo 
o fechamento total (portanto, “educação on-line” 
completa) permaneceram limitados a curtos períodos. 
A partir de maio de 2020, os órgãos de direção das 
escolas tinham as seguintes opções: rodízio diário 
e semanal; rodízio quinzenal; pelotão ou turnos; 
frequência tradicional e diária ou um híbrido desses 
últimos” (Republic of South Africa, 2020). Os rodízios 
quinzenais eram uma escolha comum, em que 50% dos 
alunos frequentavam a escola com base em suas notas 
(Macupe, 2020). O rodízio significava que as crianças 
frequentavam a escola por uma semana e ficavam em 
casa por uma semana (precisando trabalhar sozinhas 
e tendo contato com os professores via mídia social) 
(Hoadley, 2020). Para os alunos de áreas carentes, isso 
geralmente significava que eles tinham uma semana 
de aula e não faziam nenhum trabalho na segunda 
semana. Além dos dias de aula perdidos, vários 
outros regulamentos afetaram as crianças. Isso incluía 
o uso de máscaras pelos professores (dificultando o 
aprendizado), a impossibilidade de brincar na escola 
(devido às diretrizes de distanciamento social) ou de 
praticar esportes escolares (foi proibido da Onda 1 até 
27 de março de 2021) (Maree, 2022). O fechamento 
de escolas também fez com que o esquema de 
alimentação escolar não funcionasse (Broughton, 
2020). A abordagem de rodízio na escola inibiu ainda 
mais o acesso ao programa de alimentação escolar.

3.3. Impacto da COVID-19 em 
jovens vulneráveis e adaptações 
relacionadas
Educação
A África do Sul imitou a tendência global de fechamento 
de escolas, com escolas totalmente fechadas por 
107 dias e parcialmente fechadas por 335 dias, entre 
16/02/2020 e 30/04/2022 (UNESCO 2022). Também 
há evidências de um rápido declínio no número de 
crianças que frequentam centros de educação infantil, 

caindo de mais de 90% em 2018 para apenas 33% 
em 2020 (Tomlinson et al., 2022).  Durante os dias de 
fechamento parcial, a mudança para o uso total ou 
parcial do aprendizado on-line teve alcance limitado, 
com apenas 11,7% das escolas em 2020 oferecendo um 
plano de aprendizado eletrônico. Aproximadamente 
24,7% dos alunos das escolas urbanas frequentaram o 
ensino on-line, sendo que o número comparativo para 
as escolas rurais foi de 7,6% (Nkomo et al., 2023).

Esse foi apenas um exemplo da exclusão digital (Jantjies, 
2020), pois também houve desigualdades acentuadas 
com base na raça e na classe, demonstrando questões 
interseccionais acentuadas. Por exemplo, 18,3% dos 
alunos brancos acessaram o aprendizado on-line em 
comparação com 5,3% dos alunos negros (Stats SA, 
2021). A necessidade de se deslocar on-line também 
exerceu pressão sobre os recursos e a dinâmica das 
famílias. A pesquisa apontou a pressão dos colegas 
entre as crianças, que foi transferida para os pais 
para que acessassem o dispositivo necessário para 
o aprendizado on-line, já que as escolas exigiam que 
elas se tornassem digitais (Law et al., 2022).

A perda de dias letivos logicamente contribuiu para 
resultados educacionais piores, observando que ainda 
há poucas evidências disponíveis sobre isso. Um 
estudo disponível no momento analisou escolas em 
Western Cape. Em relação às quedas de desempenho 
nos testes sistêmicos de 2019 a 2021 para alunos das 
3ª, 6ª e 9ª séries, para idiomas, a queda foi entre 15% e 
27%, e para matemática, a queda foi entre 32% e 39% 
(van der Berg et al., 2022).

Há evidências de que a pandemia também aumentou 
a evasão escolar. Esse aumento ocorreu apesar do 
grande número de desistências existentes antes 
de 2020. Crianças de 5 a 18 anos fora da escola 
aumentaram de 260.000 em 2019 para quase 
880.000 em 2020 (Stats SA, 2021). Um estudo entre 
adolescentes africanos (incluindo a África do Sul) 
mostra que 72% desses entrevistados disseram 
que pararam de frequentar a escola por causa da 
COVID-19 (Wang et al., 2021). Shepard e Mohohlwane 
(2022, p. 762) estimam que essas desistências e a 
perda de aprendizado “desgastaram duas décadas 
de progresso obtido na educação básica”. A evasão 
escolar também parece ser maior entre os alunos com 
deficiência (Makuyana, 2022).

De fato, o fechamento das escolas transferiu a 
responsabilidade pelo aprendizado para os pais. 
Embora os ambientes domésticos sejam locais 
naturais de aprendizado, a maioria dos pais não tem as 
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habilidades necessárias para proporcionar ambientes 
de aprendizado e brincadeiras ou não entende sua 
importância para o desenvolvimento e o bem-estar das 
crianças (Nkomo et al., 2023). A pressão para fornecer 
alimentos e renda também afetou a capacidade dos 
pais de atender às necessidades de aprendizado 
e brincadeiras dos filhos (ibid). A pesquisa também 
relatou a falta de cuidados infantis em geral, com os 
pais que trabalham não tendo lugares seguros para 
levar seus filhos quando os centros de educação 
infantil estavam fechados (Naicker & Richter, 2022). 
As crianças também foram afetadas pelo aumento 
da violência em casa, resultante do confinamento e 
das dificuldades econômicas (Mahlangu et al., 2022; 
Naicker & Richter, 2022).

Alimentação
Observando os desafios existentes para a insegurança 
alimentar, com pelo menos um quarto das famílias sul-
africanas ficando sem dinheiro para comprar alimentos 
em 2018, a COVID exacerbou drasticamente esse 
problema já substancial. Em abril de 2020, 48% das 
famílias na África do Sul ficaram sem dinheiro para 
comprar alimentos no último mês, com uma melhora 
em março de 2021 para 35%, mas ainda permanecendo 
acima dos níveis pré-pandêmicos (van der Berg et al., 
2022). Especificamente em termos de fome infantil, 
os níveis eram mais baixos, mas ainda preocupantes: 
em abril de 2020, 19% dos adultos relataram que 
uma criança em sua casa estava passando fome; em 
março de 2021, esse número havia caído para apenas 
15% (Alaba et al 2022). É muito cedo para saber os 
impactos exatos disso, porém, conforme mencionado 
anteriormente neste relatório, antes da pandemia, 
27,4% das crianças sul-africanas com menos de cinco 
anos eram raquíticas (May et al 2020), um indicador 
importante de desnutrição com ligações com 
desempenho cognitivo ruim, produtividade futura mais 
baixa e perspectivas de saúde futuras reduzidas. É 
provável que esse número tenha piorado, revertendo 
décadas de progresso.

O acesso das crianças aos alimentos foi afetado de duas 
maneiras principais: a primeira foi a perda do emprego 
dos adultos (van der Berg et al., 2022; Naicker & Richter, 
2022; Jamieson & van Blerk, 2022). Gelo e Dikgang 
(2022) descobriram que os entrevistados que ficaram 
desempregados durante a COVID-19 tiveram 5,4 vezes 
mais probabilidade de relatar fome infantil nos últimos 
sete dias. Em segundo lugar, a pandemia afetou 
gravemente o Programa Nacional de Nutrição Escolar, 
que era indiscutivelmente a maior iniciativa de apoio 
alimentar direto na África do Sul, fornecendo refeições 

a aproximadamente 9 milhões de alunos durante a 
semana escolar. Com o fechamento das escolas, esse 
programa foi temporariamente encerrado e, apesar de 
uma ordem judicial em julho de 2020, levou mais de um 
ano para que o programa fosse totalmente reiniciado. 
Apesar da retomada desse programa com a reabertura 
das escolas, devido à evasão escolar resultante da 
COVID-19, os esquemas de alimentação também não 
recuperaram o número de crianças alcançadas antes 
do surto (Shepherd & Mohohlwane, 2022).

Ao se adaptarem a essa realidade, os jovens e as 
crianças geralmente pulavam uma refeição. Essa foi 
uma estratégia adotada pela maioria das famílias em 
bairros pobres para lidar com a insegurança alimentar 
(Matamanda et al., 2022). Algumas famílias recorreram a 
alimentos menos nutritivos, como alimentos enlatados, 
pois não podiam comprar perecíveis a granel devido à 
falta de eletricidade para armazenar os alimentos ou 
à falta de acesso a mercados e à venda informal de 
alimentos, em períodos de lockdown, onde poderiam 
obter frutas e legumes frescos (Thomas, 2021).

Brincar/lazer
O fechamento das escolas, o rodízio escolar e o 
lockdown inibiram as oportunidades de brincar e ter 
acesso ao lazer e, em última análise, a interação social 
dos jovens. O confinamento inibiu as brincadeiras e, 
apesar do potencial do ambiente doméstico para 
brincadeiras, muitos pais não têm consciência do 
valor das brincadeiras para o desenvolvimento físico 
e o aprendizado (Nkomo et al., 2023; Bipath et al., 
2022). As atividades físicas ao ar livre (esportes ou 
brincadeiras) são importantes para que as crianças 
aprendam habilidades sociais, habilidades motoras 
grossas (Hazlehurst et al., 2022), seu desenvolvimento 
físico e aprendizado. A esse respeito, Nkomo et al. 
(2023) apontaram que as restrições impostas pela 
COVID-19 fizeram com que as crianças não tivessem 
diversão e recursos adequados à idade para brincar. 
Isso foi exacerbado sob os níveis de alerta ajustados 5 
e 4, quando ninguém podia acessar parques, praias e 
represas (Nkomo et al., 2023).

Restrições severas para brincadeiras, lazer e 
socialização tiveram consequências muito graves. 
Chimbindi et al. (2022) apontaram níveis mais altos de 
uso indevido de álcool e abuso sexual relacionados às 
medidas de bloqueio e à falta de recreação. Também 
há evidências de níveis mais altos de violência física 
contra e entre crianças (Mahlangu et al., 2022; Naicker 
& Richter, 2022). Naiker e Richter (2022) relataram 
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preocupações comportamentais, como o fato de as 
crianças não conseguirem demonstrar afeto.

A mudança para o jogo on-line foi difícil para as crianças 
e os jovens mais vulneráveis. Os espaços internos 
lotados na maioria dos lares mais vulneráveis forçaram 
as crianças a desafiar as normas de confinamento e, 
muitas vezes, elas brincavam nas ruas ou em espaços 
abertos mais próximos de suas casas (Chirume e 
Sizani, 2020).

Um dado importante a ser observado é que, devido às 
altas taxas de evasão escolar e desemprego na África 
do Sul, cerca de 34,3% dos jovens de 15 a 24 anos 
não estão em educação, emprego ou treinamento, 
representando aproximadamente cerca de 3,5 
milhões de pessoas, em um aumento impulsionado 
pela COVID-19 (Department for Higher Education and 
Training, 2023). Embora o lazer seja importante para 
todos os indivíduos, para os jovens pertencentes a 
esse grupo, ele é uma prioridade absoluta, dada a falta 
de qualquer outra atividade para preencher seu tempo.

Conclusão
A resposta sul-africana à COVID-19 foi uma resposta 
de saúde focada principalmente na proteção de 
adultos. Inicialmente, o governo queria reduzir as 
taxas de infecção e preparar os hospitais. Salvar os 
adultos resultou em um custo de longo prazo para as 
crianças e os jovens. As escolas foram fechadas e, 
posteriormente, abertas de forma rotativa. Quando as 
escolas foram reabertas, o foco era o aprendizado. 
Por exemplo, a reabertura da escola significava que o 
distanciamento social tinha de ser mantido (inibindo 
as brincadeiras) e os esportes escolares eram 
impossíveis. No bloqueio inicial, os fechamentos 
significavam que as crianças não podiam acessar os 
esquemas de alimentação escolar. Embora isso tenha 
melhorado, muitas crianças continuaram privadas de 
refeições diárias porque não frequentavam a escola 
diariamente. Os pais que perderam seus empregos 
não podiam fornecer as refeições domésticas. Por 
sua vez, a falta de alimentos afetou a capacidade 
das crianças e dos jovens de aprender (e brincar). 
As respostas políticas eram, em geral, unidirecionais 
em relação à saúde dos adultos e, quando isso era 
abordado, concentravam-se principalmente no 
aprendizado. É certo que a assistência social foi 
fundamental durante os períodos de confinamento, e 
as políticas deveriam fazer mais para levar em conta 
as complexidades associadas às crianças.

A COVID-19 também revelou as grandes desigualdades 
e a situação difícil das famílias e crianças pobres. Muitas 
vezes, isso ocorre em função de linhas raciais. Embora 
a probabilidade de morrer por causa da COVID-19 
seja muito menor, os jovens foram afetados de forma 
desproporcional, principalmente as crianças e os 
jovens não brancos. Seu aprendizado e brincadeiras 
foram interrompidos, enquanto o acesso a alimentos 
também impediu o aprendizado e as brincadeiras. As 
políticas e regulamentações futuras poderiam fazer 
mais para integrar as complexidades associadas ao 
aprendizado, ao brincar e à alimentação. Embora 
nosso trabalho se concentre na educação, no brincar 
e na alimentação, uma consequência relacionada 
à pandemia na África do Sul, assim como em outros 
países, foi seu impacto na saúde e na saúde mental. As 
demais vacinações infantis normais ficaram atrasadas 
devido à priorização da COVID-19 (Yousif et al., 2023). 
Foi observado um declínio no comparecimento de 
crianças a clínicas e hospitais (Jensen e McKerrow, 
2021). Isso terá um impacto significativo na vida das 
crianças e dos jovens no futuro.

"As restrições impostas 
pela COVID-19 fizeram 

com que as crianças 
não tivessem diversão 
e recursos adequados 

à idade para brincar. 
Essa situação foi 

exacerbada sob 
os níveis de alerta 

ajustados 5 e 4, quando 
ninguém podia acessar 

parques, praias e 
represas."
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Introdução
O Brasil é o sétimo país mais desigual do mundo e 
suas desigualdades estão profundamente arraigadas 
em categorias de classe e raça. Em 2019, 51,9 milhões 
de brasileiros viviam na pobreza e 13,9 milhões na 
extrema pobreza, sendo as mulheres negras (33%) 
duas vezes mais afetadas do que as mulheres e os 
homens brancos (15% cada) (Nassif-Pires et al. 2021). 
Os jovens vulneráveis são um dos grupos mais 
afetados pelas iniquidades no país. Em 2020, 40% das 
crianças e adolescentes brasileiros estavam vivendo 
em situação de pobreza monetária, em comparação 
com 20% da população adulta (UNICEF 2022). A crise 
de saúde, social, econômica e política dos últimos anos 
devastou a população brasileira, especialmente os 
mais vulneráveis. A pandemia da COVID-19 exacerbou 
as vulnerabilidades de crianças e jovens.

O Brasil viveu a pandemia sob um governo de 
extrema direita que adotou uma política negacionista 
de disseminação da doença, rejeitando a ciência e 
sucateando instituições (Giatti et al 2021). Isso fez com 
que o processo de vacinação fosse adiado, o uso de 
máscaras e o isolamento social fossem negligenciados 
e a desinformação se espalhasse pelas redes sociais. 
Apesar dos esforços feitos por algumas autoridades 
em nível municipal e estadual, ocorreram milhares de 
mortes evitáveis. Como resultado, as comunidades 
vulneráveis muitas vezes construíram suas próprias 
medidas preventivas para tentar se proteger (Boullosa 
e Peres 2022, Domingos, Mitkiewicz e Saldiva 2022).

Como em muitos outros países, as crianças e os 
jovens brasileiros, especialmente aqueles que vivem 
em domicílios de baixa renda, foram os grupos sociais 
menos considerados nas estratégias de mitigação 
da crise sanitária. O fechamento prolongado das 
escolas e os desafios na implementação de modelos 
de ensino à distância/on-line, considerando a falta 

de acesso de professores e alunos a recursos 
como tecnologia e treinamento, juntamente com as 
condições de moradia muitas vezes precárias para o 
ensino em casa, levaram a perdas de oportunidades 
de aprendizado. A insegurança alimentar aumentou 
e suas habilidades de brincar e interagir socialmente 
foram negativamente impactadas.

4.1. Situação pré-Covid
Antes da pandemia da COVID-19, os desafios para 
a educação no Brasil já eram incontáveis, incluindo 
desafios importantes nas taxas de conclusão e evasão 
dos estudos, sendo que os últimos afetam oito vezes 
mais as crianças e os jovens que vivem em famílias de 
baixa renda do que aqueles que vivem em famílias de 
renda mais alta (OECD 2021). Dito isso, desde 2000, 
as taxas de matrícula e de aproveitamento escolar 
aumentaram particularmente na Educação Infantil e no 
Ensino Superior (OCDE 2021), bem como na proporção 
de jovens que concluem o Ensino Fundamental e Médio 
(Senkevics e Carvalho 2020). Após o impeachment da 
Presidente Dilma, em 2016, os espaços democráticos 
para a construção, avaliação e monitoramento das 
políticas educacionais foram enfraquecidos. O teto de 
gastos introduzido pelo Congresso Nacional e Governo 
Federal no mesmo ano, sob o pretexto de controlar 
o déficit público, comprometeu o desenvolvimento 
de investimentos sociais em saúde, educação e 
infraestrutura e priorizou políticas neoliberais e 
empresariais. Isso se intensificou no governo de Jair 
Bolsonaro (2019-2022), sendo o setor de educação 
um setor pouco priorizado, com poucos recursos e, 
consequentemente, muito frágil. Em 2019, 80,9% dos 
alunos brasileiros estavam matriculados em escolas 
públicas estaduais que funcionavam com poucos 
recursos financeiros. A maioria dos alunos brasileiros 
não tinha experiência anterior com ensino remoto 
antes da pandemia (CETIC.BR 2021).

Seção 4.  
Visão geral nacional: Brasil
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Embora o Brasil tenha saído do Mapa da Fome da 
ONU em 2014, a mudança política a partir de 2016 
levou a um aumento da insegurança alimentar e a 
condições de vida mais precárias. Atualmente, o 
Brasil é caracterizado por um processo de transição 
nutricional, no qual a subnutrição está diminuindo, 
mas a obesidade está aumentando (Martins et al., 
2021). Isso afeta particularmente a população jovem 
brasileira e, principalmente, os mais vulneráveis, ao 
mesmo tempo em que reflete tendências globais 
mais amplas em que a pobreza, os comportamentos 
nutricionais inadequados e a vulnerabilidade social 
levam à obesidade. Essa mudança também está ligada 
a desafios ambientais (incluindo o acesso à água e 
ao saneamento). Juntos, esses fatores promovem um 
consumo crescente de alimentos ultraprocessados em 
detrimento de alimentos frescos e saudáveis (Swinburn 
et al., 2019).

Entre 2004 e 2013, a segurança alimentar no país 
melhorou (Cotta e Machado, 2013). Isso estava ligado 
aos programas como o Fome Zero e o Programa Bolsa 
Família (PBF), que forneciam transferência de renda 
diretamente às famílias em situação de pobreza e 
extrema pobreza, com o objetivo de combater a fome 
e promover a segurança alimentar e nutricional. Até 
2009, o número de beneficiários chegou a 12,4 milhões 
(Cotta e Machado, 2013). Outra medida importante foi 
o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
Criado em 2009, ele proporcionou acesso a alimentos 
nutritivos para mais de 41 milhões de crianças em idade 
escolar (Pereira et al., 2020). No entanto, na última 
década, com a mudança de governos e a situação 
econômica, o país enfrentou um caminho inverso: 
entre 2013 e 2018, a insegurança alimentar grave 
aumentou 8,0% ao ano e, de 2018 a 2020, a fome 
aumentou 27,6% (Rede PENSSAN, 2021). Em 2020, 
o número de pessoas que enfrentam insegurança 
alimentar grave chegou a 19,1 milhões, afetando mais 
de 60% dos domicílios no Norte e 70% no Nordeste, 
em comparação com a prevalência nacional de 55,2%.

Na Constituição Brasileira, o brincar é reconhecido 
como um direito. Isso foi estabelecido em 1990, 
quando a pressão popular se intensificou após a 
Convenção Internacional pelos Direitos das Crianças, 
o que levou à promulgação do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA). No entanto, o acesso ao 
lazer é desigual no país. Há uma falta geral de 
acesso a espaços de lazer em bairros de baixa renda, 
uma vez que o investimento em equipamentos de 
lazer se concentra em áreas turísticas centrais e 
de maior renda (Andrade et al., 2022). O acesso a 

esses equipamentos para aqueles que vivem em 
condições de vulnerabilidade urbana é um desafio 
devido a problemas de mobilidade, incluindo tarifas 
altas de transporte público, frequência e tempo 
de viagem (Pellanda e Frossard, 2022). Em bairros 
carentes e de baixa renda, as brincadeiras acontecem 
principalmente na rua, nas escolas e nas creches 
(geralmente em playgrounds), pois nesses bairros 
faltam locais projetados para as crianças brincarem.

A garantia de acesso ao brincar, em espaços abertos, 
verdes e seguros, está, portanto, fortemente ligada 
à escola e à educação. Algumas iniciativas públicas 
anteriores, como a política de Educação Integral e o 
Programa Mais Educação (2007-2016), propuseram a 
extensão da jornada escolar dos alunos por meio da 
realização de atividades na escola e nos espaços do 
entorno; esses foram reconhecidos como territórios 
de aprendizagem (Lecler e Moll, 2012). Esse programa 
estava contando com investimentos significativos, 
incluindo a reestruturação dos locais das escolas, 
mas foi interrompido em 2016. Dados recentes 
mostram que, em 2023, cerca de 80% dos 40 
milhões de estudantes brasileiros passarão apenas 

"Apesar do papel 
fundamental das 

escolas para garantir 
o direito à educação, 

à alimentação e ao 
lazer, no Brasil, as 
aulas presenciais 

foram paralisadas 
durante a maior parte 

de 2020 e o primeiro 
trimestre de 2021, 

acarretando impactos 
multidimensionais 

no decorrer da 
pandemia."
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4 horas na escola (Instituto Natura 2023) e, portanto, 
terão oportunidades muito limitadas de brincar 
com segurança. Desde 2016, houve pouquíssimas 
iniciativas para promover e incentivar brincadeiras 
e lazer, o que incluiu um investimento muito limitado 
em equipamentos de recreação nas escolas. Apenas 
40% dos prédios da pré-escola têm playgrounds, 
33% têm playgrounds abertos e 24% têm áreas 
verdes (Instituto Alana 2020). Entre as escolas que 
passaram por reformas recentes, 73,4% investiram 
na renovação de salas de aula, enquanto 26,6% se 
concentraram em quadras esportivas (Ministério da 
Educação 2022). Isso confirma que o lazer não é 
uma prioridade das políticas públicas atuais, afetando 
ainda mais as crianças e os jovens que vivem em 
ambientes carentes.

4.2. Políticas de resposta à COVID-19 
considerando o nexo educação/
alimentação/brincar/lazer
A abordagem nacional brasileira negacionista em 
relação ao enfrentamento da pandemia da COVID-19 foi 
demonstrada em discursos e posições governamentais 
que confrontaram a ciência e instituições públicas 
de pesquisa renomadas. O Ministério da Saúde foi 
liderado por um general militar sem qualificação em 
saúde pública de setembro de 2020 a março de 2021. 
Mesmo após o Brasil ter atingido 150.000 mortes em 
outubro de 2020, o governo continuou a minimizar 
a pandemia, priorizando atividades econômicas e 
defendendo o uso de cloroquina e hidroxicloroquina 
em pacientes com COVID-19 (Giatti et al., 2021). O 
programa de vacinação foi adiado, o uso de máscaras 
e o isolamento social foram negligenciados, e as 
comunidades mais vulneráveis foram forçadas a 
trabalhar sem nenhum distanciamento social. Embora 
o Brasil tivesse um sistema nacional de saúde forte e 
descentralizado que permitia o controle e a prevenção 
de doenças infecciosas, nos níveis regional e local, 
isso não foi suficiente para enfrentar o impacto da 
pandemia, que atingiu mais duramente a população 
mais vulnerável (Tebet et al., 2022).

Alguns programas de apoio socioeconômico foram 
adotados durante a pandemia, como o Auxílio 
Emergencial, que visava a mitigar a pobreza e a 
pobreza extrema. Após sua implementação, no terceiro 
trimestre de 2020, as crianças que viviam em situação 
de pobreza monetária caíram de 40% para 35% e, 
nos meses seguintes, após a redução do benefício, 
voltaram a subir para 39% (Nassif-Pires et al., 2021). Esse 
programa atingiu cerca de 80% dos jovens que não 

estavam estudando ou não estavam trabalhando na 
época da pandemia da COVID-19 (Silva e Vaz, 2020). A 
fome ainda estava presente em 21,5% das famílias que 
recebiam o Auxílio Emergencial, portanto, esse auxílio 
era insuficiente (Rede PENSSAN, 2022). Muitas famílias 
de baixa renda foram excluídas do programa e tiveram 
um aumento significativo da segurança alimentar 
e nutricional, que desde então vem aumentando 
constantemente. De modo geral, o governo federal fez 
poucos esforços para evitar a fome e o aumento dos 
preços dos alimentos. Em abril de 2022, a inflação dos 
alimentos consumidos em casa atingiu 16,12% (Campos 
et al., 2022). Os alimentos mais saudáveis e de maior 
qualidade nutricional foram os que registraram o maior 
aumento, enquanto os alimentos de baixa qualidade 
nutricional e os ultraprocessados variaram abaixo da 
inflação média.

Apesar do papel fundamental das escolas na oferta 
de educação, alimentação e lazer, as aulas presenciais 
ficaram paralisadas durante a maior parte de 2020 e o 
primeiro trimestre de 2021, com o fechamento/abertura 
das escolas sendo definido pelos governos locais 
(regionais e municipais). Estimativas revelam que as 
escolas ficaram fechadas por mais de 40 semanas no 
Brasil (UNESCO, 2021). Nesse cenário, a alimentação 
escolar também ficou comprometida, agravando 
a insegurança alimentar entre crianças e jovens 
vulneráveis. Uma lei nacional de emergência autorizou 
a realocação dos recursos do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) para apoiar famílias 
monetariamente pobres com crianças matriculadas 
no programa. No entanto, ao deixar as medidas 
necessárias a cargo do governo local a decisão de 
distribuir ou não os alimentos, muitas crianças e jovens 
foram deixados de fora (Pereira et al., 2020).

Com relação ao acesso à educação, o Ministério da 
Educação decretou a suspensão das aulas presenciais 
e sua substituição por atividades remotas. Entretanto, 
isso foi precedido por uma série de propostas difusas 
e pouco claras que refletiam a falta de liderança e 
visão. Isso deixou a tomada de decisões nas mãos 
dos estados e municípios, que desenvolveram 
diferentes planos de contingência para substituir as 
aulas presenciais e usar ferramentas tecnológicas 
alternativas. Isso foi altamente problemático, pois 
a maioria dos professores brasileiros nunca havia 
usado esses recursos (Vieira e Silva, 2020). Para 
enfrentar a grave exclusão digital, iniciativas nacionais 
e regionais levaram ao estabelecimento de acordos 
com operadoras de Internet móvel para oferecer 
acesso subsidiado aos alunos, com a distribuição de 
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chips com acesso à rede. Em São Paulo, por exemplo, a 
rede municipal anunciou um programa de distribuição 
de tablets em 2020 para o ensino remoto. No entanto, 
eles só começaram a ser distribuídos em 2021, um ano 
após o anúncio, em um padrão irregular e com várias 
limitações de acesso à Internet, vulnerabilidades de 
proteção de dados e limitações no uso de software 
(Rede NAI-FEUSP e Instituto Lidas, 2021).

Como consequência do fechamento dos prédios 
das escolas, as atividades lúdicas e de lazer foram 
significativamente impactadas durante a pandemia. 
Durante a chamada fase vermelha, período com os 
maiores níveis de transmissão da COVID-19, muitas 
cidades brasileiras fecharam espaços públicos, como 
parques, para conter a aglomeração de pessoas. As 
praças foram cercadas e muradas. Alguns estados e 
municípios também adotaram o toque de recolher como 
medida para conter a circulação de pessoas (Bertoni 
2021). A necessidade de isolamento social como 
prática de defesa contra o vírus afetou drasticamente o 
cotidiano de muitas crianças e jovens (Silva et al 2022a). 
No entanto, questões de superlotação, ausência de 
quintais e ausência de espaços individuais dentro das 
casas em comunidades carentes periféricas (Tebet et 
al., 2021) levaram à presença constante de crianças e 
jovens nas ruas e em espaços públicos.

4.3. Impacto da COVID-19 em 
jovens vulneráveis e adaptações 
relacionadas
Educação
A omissão do governo federal e a ausência de uma 
política coordenada em níveis regional e municipal 
levaram à insegurança educacional, fazendo com 
que o país se afastasse do cumprimento das metas 
estabelecidas pelo seu próprio Plano Nacional de 
Educação (PNE). Na cidade de São Paulo, por exemplo, 
profissionais da educação e famílias relataram a falta 
de informações das autoridades municipais sobre o 
ensino remoto emergencial ou o retorno das atividades 
em sala de aula, o que refletiu preocupações e gerou 
baixas expectativas em relação ao apoio do poder 
público para garantir a reabertura segura das escolas 
(Apé_estudos em mobilidade, 2021). Entre as crianças 
e os adolescentes de 6 a 15 anos, os principais 
recursos utilizados para acompanhar as atividades 
remotas foram os sites das escolas, as redes sociais ou 
as plataformas de videoconferência. Três quartos dos 
usuários de Internet com 16 anos ou mais de classe 
baixa acessaram a Internet exclusivamente pelo celular. 

Enquanto 70% dos usuários de Internet com 16 anos ou 
mais de idade de classe alta que frequentavam escola 
ou universidade usavam um computador portátil, 
como um notebook, e 46% usavam um computador 
de mesa, as proporções caíram para 32% e 19%, 
respectivamente, entre os usuários de classe média, e 
para 12% para ambos os dispositivos entre os de classe 
baixa. A maioria dos jovens de 15 a 17 anos (92%) 
possuía seu próprio smartphone, o que significa que 
uma pequena parte dos usuários compartilha o celular 
com outras pessoas da casa (CETIC.BR, 2020).

Como resultado, os alunos brasileiros enfrentaram 
várias barreiras para participar de aulas ou atividades 
remotas. Além das questões relacionadas ao acesso 
à tecnologia e ao interesse, surgiram preocupações 
sobre a baixa qualidade do conteúdo das aulas, a falta 
de acesso a materiais de estudo e a impossibilidade 
de esclarecer dúvidas e buscar ajuda de tutores 
(CONJUVE, 2021; Silva et al., 2022a, Tebet et al., 2021). 
Além disso, os alunos de classe baixa enfrentavam 
pressões adicionais relacionadas à necessidade de 
procurar emprego e cuidar da casa, dos irmãos, dos 
filhos ou de outros parentes (Silva e Vaz, 2020). Isso 
afetou gravemente sua educação.

Para enfrentar os crescentes desafios relacionados ao 
aprendizado on-line relacionados às desigualdades 
e à exclusão digital, as adaptações, muitas delas 
lideradas pelas escolas, incluíram o uso de 
transmissões de televisão e rádio, a entrega de 
materiais impressos e o uso de mídia digital, como 
aplicativos e plataformas virtuais. As mídias sociais 
se tornaram a tecnologia mais adotada por 91% das 
escolas brasileiras para manter contato com os alunos 
ou seus responsáveis, o que faz sentido, pois entre 
as crianças brasileiras de 10 a 17 anos, 86% tinham 
um perfil no WhatsApp e 61% no Facebook (CETIC.
BR, 2020). No geral, porém, nenhum programa ou 
adaptação reduziu adequadamente a lacuna de 

"A pandemia afetou 
fortemente crianças 

e jovens que vivem 
em regiões urbanas 

vulneráveis no Brasil."
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acesso digital no Brasil e, portanto, não atenderam às 
necessidades educacionais durante a pandemia.

Alimentação
A insegurança alimentar aumentou drasticamente 
durante a pandemia (Rede PENSSAN, 2022). Em 2022, 
apenas 41,3% dos domicílios estavam em situação de 
segurança alimentar, enquanto 28,0% estavam incertos 
quanto ao acesso aos alimentos. 30,1% dos domicílios 
enfrentavam restrição alimentar quantitativa, e 15,5% 
deles estavam em situação de fome. Efetivamente, 
em 2022, 125,2 milhões de brasileiros viviam em 
domicílios com algum nível de insegurança alimentar 
e mais de 33 milhões estavam em situação de fome (14 
milhões de pessoas a mais do que na época da mesma 
pesquisa em 2020). Crianças, mulheres e a população 
negra eram os que mais sofriam com a fome (Schall 
et al., 2021). Mais de 6 em cada 10 domicílios com 
algum nível de insegurança alimentar eram chefiados 
por mulheres e se identificaram como pretos ou 
pardos (Rede PENSSAN, 2022). Entre 2020 e 2022, 
a insegurança alimentar grave dobrou nos domicílios 
com crianças de até 10 anos de idade, passando de 
9,4% para 18,1% (Rede PENSSAN, 2022). O Brasil 
também enfrentou concomitantemente um processo 
de enfraquecimento de políticas que corroboravam o 
combate à fome desde o ano de 2016, o que agravou 
ainda mais o contexto da pandemia.

Devido à incapacidade dos representantes do Estado 
de suprir as necessidades, as iniciativas de distribuição 
de alimentos surgiram das comunidades escolares 
graças ao envolvimento da sociedade civil, envolvendo 
atores públicos e privados e entidades religiosas 
(Boullosa e Peres, 2022; Domingos et al., 2022). O país 
passou por uma grande onda de mobilização solidária 
e as doações aumentaram. Essas doações eram 
principalmente cestas básicas, mas também envolviam 
alimentos orgânicos, leite e alimentos para o café da 
manhã das crianças. As iniciativas também incluíram a 
distribuição de vales para gastar em supermercados 
para dar mais autonomia às famílias (Memoricidade, 
2020). Além das ONGs, reuniram-se indivíduos, 
instituições públicas, empresas privadas (por exemplo, 
bancos), organizações religiosas e comunitárias. 
Duas favelas urbanas exemplares na cidade de São 
Paulo - Paraisópolis e Heliópolis - testemunharam e 
acolheram uma ampla gama de iniciativas lideradas 
pela comunidade com o objetivo de reduzir o impacto 
da pandemia e atender às necessidades sociais mais 
amplas (incluindo alimentação, saúde e assistência aos 
mais vulneráveis) (Boullosa e Peres, 2022; Domingos 
et al., 2022).

Brincar/lazer
As restrições de interação social afetaram crianças 
e jovens, e a Internet se tornou o principal veículo 
de comunicação e sociabilidade, com o aumento de 
seu uso também para atividades de lazer (da Silva 
et al., 2020b). O isolamento social também culminou 
em um maior consumo de aplicativos e jogos entre 
crianças e adolescentes (Bússola, 2021). Diante do 
confinamento, as crianças manifestaram o desejo de 
estar em espaços abertos e públicos de convivência, 
como parques e shoppings, ao mesmo tempo em 
que expressaram sinais de angústia, irritação ou tédio 
(Silva et al., 2022b). Elas destacaram a necessidade 
de poder se movimentar, seja no espaço interno da 
casa (como quintal, terraço ou varanda), seja em um 
ambiente externo (como quadra esportiva, entrada de 
prédio, rua e praça).

O isolamento social não foi sentido da mesma forma 
por todas as crianças e jovens. Nos assentamentos 
urbanos de baixa renda, os limites entre o espaço 
público (ou seja, a rua) e o espaço privado (ou seja, 
a casa) não se manifestam da mesma forma que 
nos bairros de renda média e alta, onde os espaços 
públicos ao ar livre podem funcionar como espaços 
sociáveis. Em alguns casos, o uso do espaço público 
para atividades lúdicas nas favelas brasileiras foi 
substituído pelo espaço dentro da casa ou no quintal 
(Locomotiva e Data Favela, 2021), observando o 
tamanho muito pequeno desse último. Além disso, 
por causa de seu tamanho reduzido - o que significa 
que pode ficar mais lotado - muitos jovens dessas 
comunidades não podiam praticar o isolamento 
social da mesma forma que as classes média e alta e 
encontravam lazer brincando ao ar livre na rua e em 
outros espaços públicos (Tebet et al., 2021).

As ONGs e outras organizações da sociedade civil 
responsáveis pela realização de atividades pós-
escolares antes da pandemia adaptaram-se ao 
desenvolvimento de atividades no modelo híbrido, 
a fim de manter a socialização das crianças. Nesse 
sentido, realizaram ações como a distribuição de 
kits lúdicos com materiais educativos para serem 
manuseados pelas famílias e criaram espaços on-line 
de interação (Memoricidade, 2020). No entanto, essas 
práticas foram menos dedicadas aos jovens em uma 
faixa etária mais elevada.

Conclusão
A pandemia afetou drasticamente as crianças e os 
jovens que vivem em condições de vulnerabilidade 
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urbana no Brasil e reforçou a forma como os jovens 
do país não são ouvidos ou mesmo considerados 
nas políticas (Silva et al., 2022b, Tebet et al., 2021). 
As crianças e os jovens sofreram ainda mais com 
a negação e a invisibilidade de seus direitos. Isso 
se deveu a vários fatores: o fechamento de escolas, 
o agravamento da situação de desemprego, 
especialmente para aqueles que trabalham no setor 
informal, a redução da renda das famílias e o aumento 
dos preços dos alimentos, levando a uma situação de 
fome e insegurança alimentar para milhares de famílias, 
mas também a restrição do uso de espaços públicos 
para atividades de lazer. O impacto na saúde dessas 
pessoas, especialmente na saúde mental, mas também 
no que diz respeito ao acesso a alimentos nutritivos, é 
significativo e deverá ter impactos duradouros.

O Brasil viveu a pandemia sob um governo federal 
que negava as graves consequências sanitárias e 
sociais da COVID-19. Apesar dos esforços feitos por 
algumas autoridades em nível municipal e estadual, 
ocorreram milhares de mortes evitáveis, inclusive de 
jovens (Giatti et al., 2021). Nesse contexto, os jovens 
que vivem em situação de vulnerabilidade urbana 
sobreviveram e lidaram com a situação graças a ações 
e iniciativas lideradas pela comunidade em situação 
de vulnerabilidade urbana (Boullosa e Peres, 2022; 
Domingos et al., 2022). Algumas dessas práticas 
comunitárias aumentaram em escala ao longo do 
tempo, enquanto outras não foram sustentadas devido 
à falta de voluntários e de financiamento.

Uma gama mais ampla de lições pode ser relatada. A 
pandemia reforçou a importância das escolas públicas 
para proporcionar o acesso dos jovens vulneráveis 
à educação, à diversão e ao lazer, mas também para 
promover sua socialização (Silva et al., 2022a). No 
futuro, é preciso dar atenção ao aumento da qualidade 
da educação; isso inclui investimentos na formação 
inicial e continuada de professores, melhores 
condições de trabalho e poder de decisão e apoio 
institucional. Isso também inclui grandes investimentos 
no fortalecimento e na expansão da infraestrutura 
das escolas para o aprendizado, mas também para o 
brincar, crucial para enfrentar o crescente desafio da 
saúde mental e da obesidade.

Por fim, considerando a grave situação de insegurança 
alimentar em que vivem os jovens e suas famílias, deve-
se buscar uma política do tipo Programa Bolsa Família 
(PBF), visando conjuntamente promover a saúde e 
a educação. Isso é fundamental, considerando que 
as práticas de solidariedade, embora essenciais no 
momento mais crítico da pandemia, não podem ser 

sustentadas ao longo do tempo. A autonomia das famílias 
na aquisição de alimentos deve ser acompanhada de 
maior investimento em políticas de promoção da saúde 
nutricional, estabelecendo o controle de preços dos 
alimentos e regulamentando a venda e a distribuição de 
alimentos de baixo valor nutricional.
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A seguir, apresentamos relatos de experiências 
redigidos por duas jovens moradoras de Heliópolis 
e região, no município de São Paulo. Este aporte, 
constitui-se como um complemento a esta versão 
do relatório, incorporando as vozes dos jovens que 
também participam desta investigação.

Relato 1 - “Eram 15 dias…”
Me lembro perfeitamente de março de 2020. Já em 
fevereiro ouvíamos o prenúncio do que viveríamos, 
no entanto, ainda eram poucos casos; ainda eram, em 
sua maioria, os endinheirados; ainda era distante. Até 
o momento em que o medo vai aumentando, torna-se 
pânico; tornam-se 15 dias de total isolamento social. 
Lembro-me de comentar com a minha mãe, como uma 
boa pessimista, que jamais seriam 15 dias, que seria 
pelo menos 1 ano.

Logo agora! Logo quando eu finalmente havia 
ingressado em uma universidade federal! Logo quando 
eu havia realizado o sonho de uma vida! Eu mal sabia 
o que estava por vir.

Eu fui em uma única festa universitária, menos de uma 
semana e meia antes do isolamento. Depois dela, 
parte da minha juventude foi roubada. Sinto falta do 
que nunca mais volta. Ainda assim, preciso ser grata, 
podia ter sido pior.

O isolamento do pobre nunca pode ser total. Meu 
pai trabalhava presencialmente; minha mãe usava o 
carro para tentar ganhar algum dinheirinho extra; eu, 
na época desempregada, com 18 anos, precisava ir ao 
mercado, açougue ou farmácia.

Minha mãe é diabética, portanto começamos a correr 
atrás de todas as proteções possíveis. A angústia 
tomava conta quando pensávamos no que poderia 
acontecer se ela contraísse o coronavírus.

Em 2020, começo a lecionar História pela Escola 
Preparatória da Universidade, fato que me manteve 
motivada a viver durante esse período. Faço amizades 
que jamais serão perdidas - o laço que vem em 
compartilhamento de traumas é raramente quebrado.

Em Setembro as aulas começam online; mais uma 
forma de tentar me distrair. Ainda que tivéssemos só 
duas disciplinas, nos unimos como colegas de curso - 
união que permanece até hoje. A solidão não era mais 
tão grande.

No final desse mesmo ano, meu pai infartou. Assim, 
repentinamente. Passo a ter que frequentar hospitais 
nas visitas e a temer mais uma possível perda. Ele 
sobrevive, porém agora sendo grupo de risco. Mesmo 
mediante ameaças constantes de demissão, passa a 
trabalhar de casa.

Tem início o pior ano da minha tão breve vida: 2021. 
Seis dois primeiros meses foram marcados pela 
recuperação do meu pai. Minha cachorra, Tetê, com 11 
anos na época, para de comer. Precisamos novamente 
correr atrás de amparo médico. Gastamos tanto 
dinheiro e parcelamos em tantas vezes, mas nada 
adiantou; ela teve um choque séptico e faleceu na 
última semana de fevereiro.

Logo na primeira semana de março começamos a ter 
sintomas gripais: primeiro, minha mãe; depois, meu pai; 
depois, eu. Todos fomos acometidos com a doença. 
Minha mãe tem uma piora gradativa; chegamos a 
ir ao pronto socorro com ela no dia 02 de março, o 
médico prescreve alguns remédios tentando aliviar 
os sintomas - não haviam tratamentos, todos ainda 
estavam confusos.

No dia 05 de março minha mãe acorda com falta de 
ar - ainda andando e falando, mas com falta de ar. 
Corro com ela para o pronto socorro, onde passo mais 
de 12 horas tentando, implorando, lutando por um 
atendimento adequado. Minha mãe para de andar - 
não tem mais forças, para de comer -, seu estômago 
não aceitava mais a comida, passa a falar baixinho; 
tudo isso passa em um borrão de tempo. Quando eu 
a deixo para ser internada, ela está em uma cadeira 
de rodas; dou um beijo em sua testa e digo “prometo 
que não vou bater seu carro”, enquanto tento segurar 
minhas lágrimas.

Não queria ir embora, não queria deixá-la sozinha, 
nunca tinha passado mais de um ou dois dias longe 
da minha mãe. Entro no carro e choro - mal lembro 
de como voltei para casa. Tento dormir, mal consigo. 
Mando múltiplas mensagens para minha mãe, ela não 
me responde.

No dia seguinte, sábado, recebemos a informação de 
que ela foi transferida para a UTI; ainda não estava 
entubada, mas corria sério risco de ser. No domingo 
de manhã, a médica liga de novo - penso que jamais 
esquecerei seu nome ou suas palavras -, minha mãe 
foi entubada e entrou em choque séptico - assim 

Relatos de experiência
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como a Tetê: “Estamos tentando de tudo, mas a dona 
Margarida não está respondendo aos tratamentos, há 
um sério risco que ela faleça ainda hoje”. Obviamente 
eu entro em pânico; como lidar com isso aos 19 anos?

Vinte e dois dias, essa foi a quantidade de dias que 
Margarida lutou para sobreviver e que, de uma forma 
quase que milagrosa, conseguiu. Os tratamentos 
tardam para fazer efeito, mas ela volta a respirar por 
conta própria, é desentubada, abre os olhos, pouco a 
pouco ela vive.

Tem sido uma longa jornada. Em abril foram dias 
sem dormir, morando em um quarto de hospital. Em 
maio, na casa da minha tia, por motivos de espaço, 
praticamente um curso intensivo de enfermagem, 
desbridamento de feridas, alimentação por sonda, 
fonoaudiologia, auxílio na fisioterapia - feita pela minha 
segunda mãe, Ester, a quem eu serei eternamente 
grata. Em junho, voltar para casa, ver ela voltar a andar 
sozinha, já conseguindo comer via oral. Desde então, 
uma sequência de batalhas as quais eu sou grata de 
poder travar - já disse e repito: poderia ser pior.

Não sei quem eu seria sem minha mãe ao meu lado.

A volta ao presencial na faculdade é estranha; andar 
de transporte público dá medo; grandes multidões já 
não são mais vistas com o mesmo ânimo de antes, 
passamos a ter medo de nos divertir.

Sinto que perdi a oportunidade de ser jovem. Tive que 
amadurecer muito rápido em pouco tempo. Foram 
muitas responsabilidades que pessoas com muito mais 
idade não saberiam lidar. Foram cicatrizes que serão 
eternas. Hoje eu entendo o medo da solidão.

Relato 2 - “Esperançar é preciso”
Transformar as dores em histórias – faladas, cantadas, 
escritas e sonhadas –, de forma a suportá-las, é uma 
prática comum na minha família. “Escancará-las”, dizia 
meu tio, sempre que podia, “Traz a possibilidade de 
ampliar a nossa visão de mundo, e de enfrentar os 
amargos tempos em que vivemos”. E, de fato, foi 
com a contação de histórias que ele, que me criou 
como sua filha, encontrou fruição de vida. Por isso, eu 
optei por começar essa reflexão com a maior e mais 
dolorosa experiência que vivi nesta pandemia: o dia 
em que ele morreu.

O meu tio havia se mudado junto à minha tia, há 
alguns anos, para uma cidade do interior de São Paulo, 
chamada Bauru. E no auge da contaminação pelo 
novo coronavírus, ela ficou conhecida por ter uma 

prefeitura que defendia a manutenção da atividade 
econômica, ao mesmo tempo em que desincentivava 
as recomendações de segurança e higiene, como o 
uso de máscaras e o distanciamento social. “Alguns 
moradores, lamentavelmente, vão morrer”, reagia a 
prefeita em diversas entrevistas, “E isso é inevitável. 
Eu não sou negacionista, sou realista”.

Lembro que, na época, discursos assim me feriam 
profundamente. Ora, a economia é uma atividade 
que os humanos inventaram, e que depende de 
nós. Então, se os humanos estão em risco, qualquer 
atividade humana deixa de ter importância. Dizer que a 
economia é mais importante e que pessoas podem ser 
descartadas para mantê-la é como dizer que um navio 
importa mais que a tripulação. Coisa de quem acha 
que a vida é baseada em meritocracia e luta por poder. 

Infelizmente, falas que banalizam a vida, bem como 
banalizam o poder da palavra, sempre estiveram 
presentes em meu cotidiano. Em grande parte porque 
eu sou uma jovem que mora no Fundão do Ipiranga, 
umas das regiões mais vulnerabilizadas da capital, 
e há muito tempo convivo com a “banalização da 
morte”. Sob o pretexto da chamada “guerra às drogas”, 
por exemplo, o meu melhor amigo foi executado por 
policiais, sem que houvesse confrontos ou tiroteio que 
justificasse essa ação. Entes queridos, por sua vez, 
faleceram de doenças que poderiam ser evitadas caso 
o saneamento ambiental fosse uma realidade por aqui. 
Ou que, se fossem descobertas a tempo, poderiam ter 
sido tratadas. 

Acho que, no fim das contas, ser morador de periferia 
é portar um kit estigma que gera o risco cotidiano de 
perder o nosso direito mais fundamental: o de sobreviver. 

Voltando à história. Pensar que meu tio, que era o 
sentido de eu estar viva, poderia ser descartado, me 
tirava a paz. E acho que ele sabia disso. Tanto que 
nós conversávamos todos os dias, por mensagens de 
texto, áudios e ligações, e em momento algum ele me 
disse que havia entrado em contato com vírus, muito 
menos que estava sofrendo para respirar. A infecção 
evoluiu rapidamente, e eu só descobri quando amigos 
em comum me ligaram, desesperados, por não haver 
leitos hospitalares na cidade.

Assim que recebi a notícia, fui à rodoviária e peguei o 
primeiro ônibus disponível. Estava esperançosa, pois 
achava que eu poderia ajudar de alguma forma. Outros 
familiares fizeram o mesmo. Porém, nossos esforços 
foram em vão. Ele não conseguiu ser atendido, e 
antes da insuficiência respiratória, veio a insuficiência 
cardíaca. Em novembro de 2020, ele nos deixou.
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Na época, para oferecer segurança aos funcionários 
e familiares, os caixões estavam sendo lacrados e 
as sepulturas estavam sendo evitadas. Então eu não 
tive a oportunidade de me despedir, nem de ter um 
cerimonial. Eu entendia o porquê dessas medidas. 
Mesmo assim, essa série de impossibilidades me trouxe 
um grande sofrimento físico e mental, em doses muito 
difíceis de serem administradas. A ansiedade, a insônia, 
o desânimo e a sensação de incapacidade de retomar o 
trabalho e as aulas se tornaram comuns. Muitas vezes, 
me senti “miudinha”, diante de tantos sentimentos.

Nas semanas seguintes ao falecimento, eu assumi a 
responsabilidade de cuidar das papeladas ligadas aos 
serviços médicos e funerários, bem como a cuidar da 
minha tia, que desenvolveu um quadro de depressão 
severo. Assim, eu buscava ajudá-la a entender o 
“juridiquês” dos documentos, como também me 
mantinha por perto, auxiliando na hora de tomar banho, 
arrumar o cabelo, escovar os dentes, trocar de roupa… 
Mas a dor emocional foi tão grande que, em março de 
2021, o seu coração não aguentou. E, depois de uma 
série de quatro infartos, ela também nos deixou.

Aqui, o luto foi mais intenso, duradouro, repleto de “por 
quês”. “Por que isso aconteceu? Como eu não percebi 
que ela não estava se sentindo bem? Será que isso 
pode acontecer de novo com a minha família? E se isso 
acontecer comigo, haverá quem cuide de mim?”.

Por sorte, eu não enfrentei esses sentimentos tão 
profundos sozinha. Entre as pessoas com quem 
compartilhei essa história, estiveram as assistentes 
sociais e psicólogas da universidade na qual estudo, 
que me atenderam gratuitamente. Perdi as contas 
de quantas vezes contei as mesmas situações, fatos 
e acontecimentos para elas, em busca de respostas. 
Não cheguei a encontrar a solução que procurava, mas 
definitivamente saí mais aliviada. Em especial porque, 
depois de um tempo, consegui organizar a minha 
tristeza e o meu ódio em relação ao que aconteceu. 

Já que toquei no papo de universidade, devo dizer que 
a adaptação ao ensino virtual foi um caminho tortuoso 
e cheio de desafios. O primeiro desafio foi, justamente, 
conseguir ter acesso às aulas e aos materiais. Mesmo 
antes da pandemia, já era difícil contratar bons serviços 
de internet, que possibilitassem transmissões de vídeo 
e downloads de arquivos pesados. Dados móveis – 
internet via pacotes para celular – também não eram 
realidade no meu bairro. Não é exagero dizer que vivi 
por anos em um território “vazio de conectividade” (o 
que, por muito tempo, também me impediu de acessar 
auxílios emergenciais e serviços públicos).

Mas, mesmo se eu tivesse um sinal de internet de 
qualidade, eu ainda não conseguiria ter um bom 
desempenho nas atividades acadêmicas. Isso porque, 
até setembro de 2020, eu não tinha acesso a qualquer 
equipamento de informática (computador, notebook, 
tablet... nada!). E, embora eu tivesse um celular, ele 
não era compatível com os ambientes virtuais de 
aprendizagem usados pelos meus professores, – 
como o Zoom, o Google Meet ou o Classroom –, por 
ser antigo.

Felizmente, eu sempre tive professores amorosos, da 
vida e das gentes. Após longas e sinceras conversas, 
onde confessei o meu desânimo em continuar 
estudando naquelas condições, eles entenderam a 
minha realidade e fizeram de tudo para que o meu 
aprendizado se tornasse “um pouco mais possível”. 
Desde permitirem o envio das atividades propostas 
por WhatsApp até irem à minha casa, para me entregar 
livros, anotações e gravações das aulas. Ainda, eles 
papeavam comigo horas a fio, e quando o Programa 
de Auxílio Digital foi ofertado pela universidade, eles 
me ajudaram com a inscrição. 

Acredito que, antes da pandemia, eu tinha certo 
fetichismo em relação ao ensino à distância, aos 
gadgets e às tecnologias de informação aplicadas 
à educação. Afinal, eu passo mais tempo dentro do 
transporte público para chegar à universidade do 
que em sala de aula, de fato. Mas mais de um ano de 
experiência forçada e traumática nessa direção viraram 
algumas “chavinhas” na minha cabeça. A principal 
foi de que a educação presencial que se nutre do 
amor, da humildade, da esperança e da confiança é 
revolucionária. O contato com os meus professores me 
transformou, e não existem palavras suficientes para 
expressar a minha gratidão.

Ah! E tão importante para a minha saúde mental quanto 
os meus professores, foram os meus companheiros 
de trabalho do De Olho Na Quebrada, observatório 
idealizado pela UNAS Heliópolis (principal entidade 
que atua no lugar onde moro) e formado por jovens que 
disputam a produção de dados do território e narram 
a própria história. Integrei a equipe em julho de 2021, 
a partir de um curso extensionista, e o convite para 
participar de maneira definitiva se deu em fevereiro de 
2022, quando eu já havia criado laços de amizade com 
seus membros.

Ao contrário dos meses anteriores, regidos pela 
imprevisibilidade, mortes e lutos, esse grupo conseguiu 
alimentar em mim o sentimento de pertencimento 
e de afeto pelo território. Passei a ocupar a minha 
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mente com a prática da cartografia insurgente, da 
geração cidadã de dados e da escuta ativa. Aprendi 
a importância de desmistificar as narrativas dos 
telejornais e dados governamentais a respeito do meu 
bairro. Também passei a treinar a minha escrita, a fim 
de reivindicar ações e políticas públicas adequadas às 
nossas demandas.

Também me envolvi em atividades que buscavam 
soluções coletivas (a exemplo da distribuição de 
cestas básicas e de equipamentos de proteção, além 
da criação de uma rede comunitária, que oferecesse 
internet gratuita às pessoas) e de inventividades 
cotidianas (como oficinas culturais para crianças e 
adolescentes). Essas práticas contribuíram para que 
os meus sofrimentos não se cronificassem, além de 
terem aberto outras possibilidades de me posicionar 
no mundo, de praticar pequenas insurgências, de lutar 
pelo que eu acredito.

Hoje vejo que, se por um lado, há processos que 
produzem vulnerabilidades – a ponto de terem existido 
pessoas que conseguiram fazer o isolamento e pessoas 
que não conseguiram, esses últimos garantindo a vida 
dos primeiros –, por outro lado, existiram as redes de 
solidariedade. Redes que me indicaram os caminhos 
para lidar com o meu sofrimento, e que me ajudaram 
a adotar outras narrativas de mim mesma, em 
contraposição às formas que eu acreditava já estarem 
prescritas para mim.
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Crianças e jovens e, especificamente, aqueles que 
vivem em domicílios de baixa renda na Inglaterra, 
na África do Sul e no Brasil, foram fortemente 
afetados pela COVID-19 e ainda estão sofrendo as 
consequências da pandemia. Esse ponto em comum 
é compartilhado globalmente, pois essa faixa etária foi 
desproporcionalmente afetada socialmente, esquecida 
pelos tomadores de decisão na maioria dos países 
e atingida com mais força economicamente (Cortés-
Morales et al., 2021; Andres et al., 2023b). Priorizar os 
efeitos imediatos sobre a saúde dos adultos e permitir 
a recuperação das economias nacionais/locais foram 
efetivamente as prioridades urgentes no processo 
emergente da pandemia. Enquanto isso, a antecipação 
e a mitigação das consequências prejudiciais de longo 
prazo da COVID-19 em grupos vulneráveis específicos 
não foram priorizadas como deveriam. No geral, pouca 
consideração foi dada à justiça social intergeracional, 
uma situação agravada pelas consequentes crises de 
custo de vida em muitos contextos.

Na maioria dos países, e apesar das características 
socioeconômicas e políticas distintas, o impacto da 
pandemia sobre as crianças e os jovens foi ampliado 
devido às questões interseccionais e de trajetória-
dependente que já afetavam a vida dos jovens antes 
da pandemia (como as medidas de austeridade 
política e as desigualdades preexistentes). A COVID-19 
revelou a extensão dramática dessas desigualdades, 
normalmente relacionadas ao acesso a alimentos 
nutritivos e à educação, mas também associada 
à dimensão da vida privada, onde domicílios 
superlotados e barulhentos, com acesso limitado 
ou inexistente a espaços ao ar livre e distantes de 
espaços verdes e instalações de recreação afetaram 
particularmente a vida de crianças e jovens com poucos 
recursos financeiros. A pandemia também reforçou 
ainda mais a vulnerabilidade das famílias devido à 
perda de renda dos pais e responsáveis. A situação 
de vulnerabilidade socioeconômica prejudicou a 
possibilidade de crianças e jovens lidarem com a 
situação e sobreviver, suas vozes foram ocultadas e 
seus direitos foram negados. Vale a pena reiterar aqui 
a falta unilateral de reconhecimento da importância 
de brincar, ter lazer e interagir socialmente como 
uma falha fundamental nas respostas dos governos à 
pandemia em relação aos jovens.

A pandemia foi um evento sem precedentes que 
levou a maioria dos países a seguir as orientações 

da Organização Mundial da Saúde (OMS), incluindo 
a prática de lockdowns, limitações de movimento e 
distanciamento social. Essa orientação se traduziu 
em interrupções escolares, cadeias alimentares 
interrompidas e oportunidades significativamente 
reduzidas de brincar e lazer fora de casa. Dessa 
forma, embora as políticas relacionadas ao acesso a 
alimentos/educação/brincar/lazer sejam diferentes de 
um país para outro, com diferenças importantes entre 
países de renda baixa, média e alta, as respostas e 
adaptações seguiram tendências semelhantes. Isso 
é verdade mesmo em países como o Brasil, que se 
caracterizaram pela negação política da COVID-19, 
onde os estados e municípios intervieram para 
combater os discursos e as políticas do âmbito federal.

Analisando o nexo alimentação/educação/brincar/lazer, 
as respostas em relação à oferta de educação estavam 
claramente na vanguarda da política governamental, 
internacionalmente e em nossos três países, com 
implicações diretas no acesso à alimentação. Por 
outro lado, o brincar e o lazer foram despriorizados em 
comparação com os outros dois setores. A política, o 
financiamento e as adaptações relacionadas foram, 
de longe, os mais diversos em relação à oferta de 
educação alternativa, considerando as questões de 
acessibilidade, que eram tanto geográficas (urbanas/
rurais) quanto tecnológicas, ligadas a uma difícil 
mudança para o aprendizado totalmente on-line com 
divisões digitais significativas. As respostas nacionais, 
regionais e locais em relação à educação foram 
financeiramente substanciais; entretanto, na maioria 
dos contextos, elas foram insuficientes para atender 
às crianças e aos jovens mais vulneráveis. O apoio 
transformador foi obtido graças às respostas locais 
e comunitárias lideradas por escolas, professores, 
voluntários e ONGs que intervieram para apoiar as 
crianças e jovens, seu aprendizado, bem-estar e até 
mesmo suas famílias.

As escolas, como hubs de vida e cuidados dentro da 
comunidade e como espaços de apoio à vida cotidiana 
e ao bem-estar de crianças e jovens, desempenharam 
um papel crucial durante a pandemia em todo o 
mundo. Sua função foi muito além da educação e do 
aprendizado, incluindo o fornecimento de alimentos, 
atividades lúdicas e apoio à saúde mental. De fato, 
embora o acesso de crianças e jovens vulneráveis a 
alimentos já fosse canalizado pelas escolas antes da 
pandemia, seu papel no combate à pobreza alimentar 

Conclusão e Recomendações
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tornou-se ainda mais evidente e crítico durante a 
COVID-19. Foi nas escolas onde os alimentos eram 
comumente encontrados, acessados, coletados ou 
distribuídos (com as escolas frequentemente fazendo 
parcerias com organizações sem fins lucrativos ou locais 
em auto-organização por meio de seus funcionários e 
professores). Uma questão fundamental, porém, era 
o acesso a alimentos nutritivos e saudáveis. Isso, na 
maioria dos países, não foi suficientemente abordado, 
e o contexto étnico-cultural também foi negado. O 
aumento da obesidade e das dietas não saudáveis 
terá efeitos de longo prazo, observando que a maioria 
dos países vê o aumento da pobreza alimentar, com 
os bancos de alimentos e as ONGs relacionadas 
enfrentando demandas crescentes e financiamento 
cada vez menor. 

De modo geral, o enfrentamento, a sobrevivência e 
a resiliência de crianças e jovens foram garantidos 
graças ao apoio de grupos comunitários, instituições 
de caridade e indivíduos (inclusive professores) que 
intervieram em um contexto de crise sem precedentes. 
Entretanto, de acordo com a atual crise global de custo 
de vida, as pressões sobre os jovens e suas famílias não 
estão diminuindo, pelo contrário, estão aumentando. 
Isso gera preocupações significativas em relação à 
capacidade das crianças e dos jovens vulneráveis de 
se recuperarem e prosperarem no futuro, não apenas 
no que diz respeito ao acesso à educação, alimentação 
e brincar/lazer, mas também em termos de saúde geral, 
bem-estar e oportunidades futuras de emprego e vida 
familiar e social saudável.

Com base nas conclusões deste relatório, é possível 
esboçar uma série de recomendações preliminares 
transversais como lições da pandemia para a 
sobrevivência, a resiliência, o bem-estar de crianças e 
jovens e a preparação para futuras pandemias. Essas 
recomendações são adicionais às recomendações 
específicas de cada país descritas nas seções anteriores.

Recomendação 1: Não estar em risco é  
um risco.
As crianças e os jovens foram ignorados nas principais 
medidas políticas, pois corriam menos risco dos 
efeitos clínicos diretos da COVID-19 (vistos mais como 
transmissores do que como receptores do vírus). 
Isso terá implicações de longo prazo para a saúde 

3	  Entendemos a “trajetória-dependente” (tradução livre de “path-dependence”) e a interseccionalidade da seguinte forma. A trajetória-dependente 
refere-se aos pressupostos de que quaisquer eventos, processos e decisões que ocorrem no tempo presente são influenciados e condicionados 
por eventos, processos e decisões que ocorreram no passado. A  trajetória-dependente envolve um processo de “bloquear” e “desbloquear” 
transformações e trajetórias de mudança com vários resultados. A interseccionalidade diz respeito às relações entre diferentes setores/
componentes. Baseando-se nas teorias urbanas críticas e nas abordagens feministas das desigualdades e vulnerabilidades, a interseccionalidade 
também permite sublinhar que a idade, a migração e a etnia, a classe, a raça e o género constituem camadas interseccionais de desvantagem que 
foram exacerbadas com a COVID-19.

dessa faixa etária, que precisam ser imediatamente 
levadas em conta e mitigadas. As crianças e os 
jovens precisam estar na vanguarda das mudanças 
políticas desde agora. Eles também precisam estar no 
centro dos esforços de preparação para pandemias 
e dos processos políticos de garantia de direitos em 
contextos de crises atuais e futuras.

Recomendação 2: Ouvir as vozes de crianças 
e jovens.
A pandemia destacou o papel esmagador das cargas 
interseccionais e das trajetórias dependentes no 
aumento das vulnerabilidades de crianças e jovens e 
de suas famílias3. É preciso dar prioridade e atenção 
absolutas às vozes e às experiências ocultas dos jovens 
e, em especial, daqueles que vivem em domicílios de 
baixa renda, combatendo as graves desigualdades 
socioeconômicas associadas às respostas à pandemia 
e às crises.

Recomendação 3: Escolas como “hubs”.
As escolas e os professores têm desempenhado 
um papel fundamental antes, durante e depois da 
pandemia, como espaços para aprender, brincar, 
interagir socialmente, mas também como espaços 
de bem-estar e provisão de alimentos. O papel 
multissetorial das escolas como “hubs” de vida e de 
cuidados precisa ser reconhecido ainda mais por 
meio da coleta e do compartilhamento de exemplos 
de boas práticas nacionais e internacionais e de sua 
incorporação nas políticas educacionais nacionais, 
quando apropriado.

Recomendação 4: Brincar é um direito.
Brincar é um direito e é fundamental para o 
desenvolvimento e o exercício da cidadania de 
crianças e jovens. Ignorar a necessidade de crianças 
e jovens brincarem, se divertirem e interagirem 
socialmente é uma atitude excludente, adultocêntrica 
e fundamentalmente errada. As oportunidades para 
formas significativas e diversificadas de brincar, 
dentro das restrições da pandemia e da crise, devem 
ser incorporadas às políticas e orientações para a 
preparação para a pandemia e a garantia de direitos 
em contextos de crise.
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Recomendação 5: Cuidado multissetorial 
para enfrentamento às disparidades.
A sobrevivência de crianças e jovens durante a pandemia 
se baseou principalmente nos esforços extraordinários 
e nas medidas tomadas por comunidades, indivíduos, 
professores, escolas e organizações sem fins lucrativos. 
Embora esses esforços sejam fundamentais para a 
resiliência cotidiana das comunidades, as pressões 
de financiamento e o cansaço da comunidade 
precisam ser reconhecidos prioritariamente na agenda 
governamental. Nesse caso, recomenda-se respostas 
mais estruturadas e sistêmicas às várias dimensões 
de risco das respostas locais e nacionais com base 
em uma avaliação rigorosa do que funcionou e do que 
falhou durante a pandemia.
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